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I- ATA DA 157• SESSÃO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1..2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

- N• 230/80 (n' 423/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 37/80 (n' 2.385/79, na Casa de origem), que autoriza a rever· 
são aos Municípios de Jaguari, de Pelotas~ de Marcelino Ramos, no Esta­
do do Rio Grande do Sul, dos terrenos ·que mencio~a. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.834, de 13 de outubro de 1980.) 

1.2.2- Requerimentos 

- N• 429/80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Chaves, solicitando 
tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado n9s 150/80 e 
I97f78. 

- N'i' 430/80, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitan~ 
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista coletiva con~ 
cedida pelo Presidente João Baptista Figueiredo à Imprensa, em Santiago, 
Chile. 

- Nq 431/80, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitan~ 
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Declaração Conjunta 
assinada pelos Presidentes João Baptista Figueiredo e Augusto Pinochet, 
em Santiago, Chile. 

- N• 432/80, de autoria do Sr. Senador Jorge Kalume e outros Srs. 
Senadores, solicitando que o Expediente da sessão de 23 do corrente seja 
destinada a homenagear a figura de_Santos Dumont, às comemorações 
do ·~nia da Asa" e do 749 aniversário do vôo do "14-Bis". 

1.2.3 - Comunicação da· Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 

-De substituição de membros em Comissão Mista. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Término do prazo para oferecimento de emenda ao Projeto de Re­
solução n• 109/80. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Homenagem prestada ao 
Senador Luiz Viana pelo Instituto Brasileir<? d~ Oftalmologia e Prevenção 
da Cegueira (lBOPC), ao ensejo das comemorações do aniversário de sua 
fundação. 

SENADOR ADERBAL JUREMA -Simpósio realizado pela Uni­
versidade de Brasília, em comemoração aô 809. aniversário de nascimento 
do sociólogo Gilberto Freyre. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Observações sobre a implan­
tação, pela Caixa Econômica Federal, de nova modalidade lotérica deno­
minada Loto. 

SENADOR ALMIR PINTO- Situação em que se encontra o Nor­
deste em face das disparidades regionais. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Situação do ensino no País. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Principais conquistas das ca­
tegorias profissionais nos acordos entre empregados e empregadores. 

1.2.6 - Requerimento 

- N• 433/80, de urgência, para o Projeto de Resolução n' I IOj80, 
que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a realizar operação de em­
prêstimo no exterior no valor de USS 10,000,000.00, para aplicação no 
Sistema Rodoviário Estadual. 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 288/80, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre aplicação de multa para estabelecimen~ 
tds que, com mais de 30 niulheres, não construam creches. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 87/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo Antônio da Alegria (SP) a elevar em Cr$ 5.5!3.411,00 (cinco 
milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e onze cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidadá. Votação adiada por falta de quorum, tendo 
usado da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 85/80, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cuíabâ, Estado do Mato Grosso, a elevar em 
Cr$ 393.926.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, novecentos e vin­
te e seis mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. Aprovada. Á 
promulgação. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 7, de 1980 
(n9 2..139/79, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre a criação de estações ecológicas, áreas de pro­
teção ambiental, e dâ outras providências. Aprovado, em turno suplemen­
tar. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Resolução n' 88/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Três Lagoas (MS) a elevar em CrS 17.631.000,00 (dezessete mi· 
lhões, seiscentos e trinta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 90/80, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Barra do Garças (MT) a elevar em Cr$ 6.4 I 7.000,00 (seis milhões, 
quatrocentos e dezessete mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
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dada. Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução.n~ 101/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Espírito Santo a realizar operação de empréstimo externo no valor 
deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-americanos), des­
tinado ao programa de ação do Estado. Aprecíação adiada por falta de 
quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 102/80, que autoriza o Governo do Esta .. 
do da Bahia a realizar operação de empréstimo exterior no valor de 
uss 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de'ii6Jares), para aplicação nos 
programas de transporte rodoviário e de energia elétrica do EStado. Apre.­
ciação adiada por falta de quqrum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Resolução n9 91/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de lgarapava (SP) a elevar em CrS 14.759.280,00 (quatorze milhões, 
setecentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e oi«::nta cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum regi­
mental para prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 92/80, que autOriza a Prefeitura Munici­
pal de lrecê (BA) a elevar em CrS 195.132.000,00 (cento e noventa e cinco 
milhões, cento e trinta e dois mil cruzeirOs) o montante de sua dívida con .. 
solidada. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosse­
guimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 93/80, que autoriza a PrefeitUra Munici .. 
pai de Rancharia (SP) a elevar em Cr$ 4.704.000,00 (quatro milhões, sete­
centos e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento 
da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 103/80~ que autoriza a EmpTesa de Urba~ 
nização do Recife - URB, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e quatro milhões, quinhentos e quarenta e 
três mil, duzentos e dezesseis cruzeiros e trinta e seis centavos). Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 104/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal da Cajazeiras(PB) a elevar em Cr$ 48.644.944,11 (quarenta e oito mi­
lhões, seiscentos e quarenta e quatro míJ, novecentos e quarenta e quatro 
cruzeiros e onze centavo's) o montante de sua dívida consolidada. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão 

-Projeto de Resolução n9J05f80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Prudente (SP) a elevar em Cr$ 1!0.560.327,71 (cento e 
dez milhões, quinhentos e sessenta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e 
setenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 107 f80, que autôriza o GOverno do Esta~ 
do de São Paulo a elevar em Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sessenta e 
sete milhõeS de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Resolução n9 108/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Limeira (SP) a elevar em CrS 30.489.375,00 (trinta milhões, quatro­
centos e oitenta e nove mil, trezentos e setenta e cinco cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum re~ 
giÇiental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 111/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Aracaju (SE) a elevar em CrS 25.495.947,12 (vinte e cincc~milhões, 
quatrocentos e noventa e cinco mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros 
e doze centavos) o montante de sua dívida consolidada. Apreciação adiada 
por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 89/80, de auioria do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que dispõe sobre a isenção de multas previstas nos arts. 
''e 8• da Lei n' 4.737, de !5 de julho de 1965- Código Eleitoral. Apre­
ciação ~diada por f~lta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 82/79, de autoria do Sr. Senador Hen­
rique Santillo, que altera o artig_o 59 do Decreto-lei n9 999, de 21 de ou~ 
tubro de 1969. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o 
prosseguimenlo da sessão.-

-Projeto de Lei do Senado n' 344/79, de autcria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, dispondo sobre o pagamento em dobro do auxílio­
natalidade, no caso que especifica. (Apreciação preliminar da constitucio­
nalidade.) Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o pros­
seguimento da sessão. 

1.4- COMUNICAÇÕES DA PRESIDENCJA 

-Prejudicialidade do Requerimento n' 433/80, lido no Expediente. 
-Adiamento da votação do Requerimento n9 432/80, lido no Expe-

diente. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 157~ SESSÃO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO, LOURIVAL BAPTISTA E GASTÃO 
MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Bernardino Via­
na- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins___, Milton Cabral- Ader­
bal Jurema- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Gilvan Ro­
cha- Lourival Baptista- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardo­
so- Moacyr Dalla- Tancredo Neves- Orestes Quércia- Henrique San­
tillo- Gastão Müller- Saldanha Derzi -Jaiso_n Barreto- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 
I 

O Sr. 19-Secretârio irâ proceder à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N• 230/80 ( N' 423/80, na origem), de 13 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 37, de 1980 (n' 2.385/79, na Casa de 
-origemJ, que autoriza a reversão aos Municípios de Jaguari, de Pelo­
tas e de Marcelino Ramos, no Estado do Rio Grande do Sul dos terre­
nos que menciona. (Projeto que se transforrnou na Lei nP 6.834, de 13 
de outubro de 1980.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretârio. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 429, DE 1980 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-
mitação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado n• 150, de 1980; e 
Projeto de Lei do-Semido n• 197, de 1978. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 1980.- AloySio Chaves, Presidente 

da Comissão de Constituição e Justiça do~ Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento lido serã publi­
cado e incluído em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 '?-SecretArio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 430, de 1980 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal. da entrevista coletiva, concedida pelo Presi­
dente João Baptista Figueiredo, à Imprensa, no Hotel Carrera; em Santiago, 
no último dia lO de outubro. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1980. - Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 431, DE 1980 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal da Declaração Conjunta, assinada pelos Presi­
dentes João Baptista Figueiredo e Augusto Pinochet, em Santiago, no último 
dia 10 de outubro. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1980. - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com o art. 233, § 1•, 
do Regimento Interno, os requerimentos que vêm de ser lidos serão publica­
dos e submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. ]9vSecretãrio. 

.2 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 432, DE 1980 

Senhor Presidente: 

Requeremos, nos termos regimentais, que o Expediente do dia 23 de ou v 

tubro seja destinado a homenagear a figura de Santos Dumont e às comemo­
rações do •'Dia da Asa" e do 749 aniversário do vôo 60 !4-Bis". 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1980. -Jorge Kalume- Bernardino 
Viana - Luiz Cavalcante- Almir Pinto -João Lúcio - Helvídio Nunes­
José Lins - Adalberto Sena - Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento que vem de ser 
lido serã objeto de deliberação após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. }'?·Secretário. 

E lida o seguinte 

Ofício n' 192/80 

Senhor Presidente, 

Brasília, 14 de outubro de 1980. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­
putados Joel Ferreira e Nasser Almeida para integrarem, em substituição aos 
dos Senhores Deputados Luiz Rocha e Anísio de Souza, respectivamente, a 
Comissão Mista incumbida do estudo e pareoer sobre a Mensagem n• 121/80-
CN, que "submete à deliberação do Congresso-Nacional o texto do Decreto· 
lei n9 1.799/80, que reestrutura o Grupo Executivo das Terras do Araguaia­
Tocantins - GETAT, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro~ 
testos de estima e elevado apreço. - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. - -~ ~~ ~ 

O SR. PRESIDENTE(Nilo Coelho}- Serão feitas as substituições soli­
citadas. 

Na sessão de ontem, dia 13 de outubro, terminou o prazo para apresen~ 
tação de emendas ao Projeto de Resolução n' 109, de 1980, do Senador Ita­
mar Franco, que dâ nova redação às letras a e b do artigo 402 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matêria será despaChada às Comissões de Constituição e Justiça e Di­

retora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com satisfação desejo registrar a homenagem prestada ao Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Luiz Viana Filho, pelo Instituto Brasileiro de 
Oftalmologia e Prevenção de Cegueira, (IBOPC), ao ensejo das comemo­
rações realizadas em Salvador, a 10 de outubro, por motivo de fundação des­
sa entidade científica, técnica e filantrópica. 

Em solenidade presidida pelo Governador Antônio Carlos Magalhães 
que, em nome do Governo do Estado, solidarizou-se à ' 4homenagem de ami­
zade, gratidão e respeito" do IBOPC, ao outorgar ao Senador Luiz Viana Fi­
lho o título de Membro Honorário, o Presidente do Conselho Deliberativo 
dessa Instituição, Doutor Humberto de Castro Lima, acentuou que .. ela nas­
ceu de uma natural imposição comunitária". 

Agradecendo a !áurea recebida, o Presidente do Senado Federal fez 
questão de destacar a ajuda e a colaboração dada pelo Governador Antônio 
Carlos Magalhães, e disse que recebia, com emoção, o Diploma. frisando que 
"tudo que possa ter feito, não era quase nada, ante o trabalho cheio de fé e de 
amor do Presidente do Conselho Deliberativo do IBOPC". 

O significado, as dimensões e, sobretudo, a justiça da homenagem ao Se­
nador Luiz Viana Filho justificam eSta breve comunicação que encerro, Sr. 
Presidente, felicitando o IBOPC - atravês do ilustre Presidente do seu Con­
selho Deliberativo, Humberto de Castro Lima e demais Diretores da Entida~ 
de - pelo transcurso do 21'? aniversário de sua fundação. 

Tambêm desejo, Sr. Presidente, expressar os meus agradecimentos pelo 
convite com que fui distinguido, embora não me tenha sido possível compare-
oer. 

Formulo, igualmente, sinceros votos no sentido de que o IBOPC prossi­
ga na sua trajetória de êxitos, desempenhando a sua humanitária missão de 
bem servir à Bahia e ao Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Este ano, Pernambuco e o Brasil comemoram os 80 anos do escritor Gil~ 
berto Freyre, nome internacionalmente conhecido e polêmico quanto a suas 
posições literárias. 

To dos nós o reconhecemos como um mestre da Sociologia sul­
americana, e podemos demarcar duas épocas nos estudos sociológicos brasi­
leiros: antes e depois da publicação de Casa Grande e Senzala, editada em 
1936, pelo poeta Augusto Frederico Schmit. 

Daquela data atê: hoje, foi intensa a atividade intelectual de Gilberto 
Freyre que faz questão de se intitular escritor- o título que ele mais se ufana 
de usar, apesar de ser, neste País, uma classe sempre esquecida e que nem 
sempre pode viver da sua profissão. Raros são os nomes de homens de letras, 
quer nas academias, quer fora desses sodalíCios, que podem viver profissio~ 
nalmente _das letras. Vivem, sim. das letras de bancos, ''empinando papa­
gaios." 

Mas Gilberto Freyre conseguiu com seus livros, editados, reeditados, 
traduzidos para várias línguas, viver exclusivamente da profissão de escritor. 
Por isso ê que a Universidade de Brasília resolveu, no fecho das Comemo­
rações Gilbertianas, pelos seus jovens 80 anos, organizar um Simpósio, que 
começou ontem, sob a Presidência do Ministro da Educação e Cultura 
Eduardo Portella. 

Ontem fez-se ouvir no "O Tempo e o Hispânico em Gilberto Freyre" Ju­
lián Marías, da Universidade de Madri. Hoje o tema serã ''Gilberto Freyre e 
sua Concepção de História Social", por Lord Asa Briggs, da Universidade de 
Oxford, na Inglaterra. Quarta-feira, amanhã, "Gilberto Freyre, Sociólogo 
Humanista", por Jean Duvignaud, da Universidade de Paris. Quinta~feira, 
"Gilberto Freyre, Criador Literãrio", sendo conferencista o Professor David 
Mourão Ferfeira. da Faculdade de Letras de Lisboa. E quinta-feira, encer~ 
rando esse Simpósio de alto nível, teremos a co_~ferêJ:?.cia de Sílvio Zavala, 
d'El Colegio de Mexico, "Gilberto Freyre Hispanista". 

Pelo simples enunciado desse Simpósio, sob a direção do Reitor da UnB 
José Carlos de Almeida Azevedo, com a cooperação do Vice~ Reitor Luiz Oc~ 
tâvio de Sousa Carmo e do Decano de Extensão Carlos Henrique Cardim, ve­
mos, Srs. Senadores, que se procura fechar -com a tradicional chave de ouro 
as Comemorações Gilbertianas. quando o Brasil homenageia um de seus fi­
lhos mais ilustres no terreno das letras e das artes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presídente e Srs. Senadores: 
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Como meio de arrecadação de imposto, a Loteca é um verdadeiro suces­
so, e sucesso para o Governo, porque é um imposto a custo- zero, sem contra­
partida alguma. Do total das arrecadaç_ões, o Governo abiscoita 68,5%, e os 
~1,5% são distribuídos em prêmios. 

Dada a atração especial que a Loteca exerce sobre os mais pobres, aque­
les que vêem nela um meio de resolver definitivamente as angústias nos seus 
orçamentos domésticos, por causa disso, Millôr Fernandes chama - a meu 
ver com muita justeza - a Loteca de "um imposto imposto aos miseráveis", 
pois são os maís carentes os que ma:is se sacrificam, às vezes tirando até a bo­
lacha da boca dos seus filhos, pelo sonho de se tornarem ·ricos de um dia para 
outro. Então, Milfôr faz este cálculo: agora qutz_ a Loteca dobrou o valor 
mínimo da aposta, passou para CrS 20,00, e considerando que hâ 52 semanas 
no ano, os pobres jogadores, ou, por outra, os jogadores miserãveis desem­
bolsam por ano Cr$ 1.040,00. Descontando os 31,5% em prêmios, fica o im­
posto líquido que cabe aos miseráveis p·agar: Cr$ 712,00 no ano. 

Vale a pena fazer um retrospecto das vultosas receitas da Loteca. 
No ano de 1979, no ano passado, ela rendeu bruto 16 bilhões e 100 mi­

lhões de cruzeiros. Desta quantia, de acordo com aquela repartição nada sa­
lomônica de 68,5% para um e 31,5% para inuitos, o Governo ficou com 11 bi­
lhões e 29 milhões, e os ganhadores ficaram com 5 bilhões e 72 milhões de 
cruzeiros. 

Então, vejam, repetittdo, li bilhões e 29 milhões foi a receita líquida da 
Loteca para o Governo no ano passado. Esta receita de ll bilhões e 29 mi­
lhões corresponde à receita tributária, à receita própria~ portarito, de nove Es­
tados da Federação, receita conjUnta desses Estados. Assim é que Acre, Pará, 
Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, a minha Alagoas, Sergipe e 
Mato Grosso, somando as suas receitas em 1979, equivalem simplesmente à­
quilo que o Governo arrecadou somente com a Loteca. 

Para este ano, até setembro, a arrecadação da Lotecajã foi a 20 bilhões e 
500 milhões. Portanto, está garantido que atf o fim do ano a, Loteca renderá, 
no mínimo, 25 bilhões de cruzeiros. 

Para 1981 -tendo dobrado recentemente a aposta mínima, que passou 
de lO para 20 cruzeiros_-, a receita total não será infer'iói'a.AS bilhões de cru­
zeiros. Destes 45 bilhões, em números redondos, o Governo abiscoitarã 30 bi­
lhões, e as 15- bilhões festantes serão distribuídos em prêmios. 

Uma receita de tal vulto, 30 bilhões de cruzeiros, talvez somente cinco 
Estados da Federação, dentre todos os 22 Estados e mais o Distrito Federal, • 
consigam obter, a saber: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Gran­
de do Sul e, por fim, o Paraná. A Bahia deve ser o sexto Estado, aquele que 
maís se ·aproxima rã- dos- 30 bilhões, mas possivelmente sua receita tributária 
ficará aí pela casa dos 28 bilhões, no próximo ano. Pois bem, desses 30 bi­
lhões de cruzeiros que a loteca dará ao Governo em 1981, pelo menos _6 bi­
lhões deverão vir do Nordeste e do N arte- e aqui tenho uma palavra muito 
especial para o nobre Senador Helvídio Nunes, que é o grande defensor do 
Nordeste neste Plenário -, pelo menos 6 bilhões deverão vir do Norte. e do 
Nordeste, o que significa urna transferência de rendas às avessas, isto é, os Es­
tados mais pobres dando dinheiro de graça à Nação. Isto é uma verdadeira ir­
risão, para não dizer mesmo um verdadeiro esbulho. 

No entanto, não bastou a Loteca. Veio a Loto, que é o travesti do jogo­
do-bicho. E tenho aqui vistoso anúncio da nova modalidade do jogo de azar, 
quase uma página inteira dejOI'nãl. Esse anúncio não sai por menos, no bara­
to, de 300 mil cruzeiros, somente em cada tiragem de jornal. E o anúncio saiu 
nos grandes jornais do País, anúncio muito sedutor, aliãs. Diz ele, convidao~ 
do o povo a aderir ao vício: .. A Loto vai ser a nova paixão nacional, porque 
vai fazer grandes milionários.~· E aqui, no final, em letras garrafais: "Joguem 
na Loteca. E ganhar! E ganhar! E ganhar!" 

E conveniente lembrar que está numa das cartas do Banco Real do ano 
passado uma pesquisa realizada por um dos nossos institutos, pesquisa essa 
que concluiu que para cada 'nove cruzeiros de renda líquida, o brasileiro deve 
dez cruzeiros. 

Com muito prazer, ouço o Senador Helvidio Nll:nes. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- PI)- Eminente Senador Luiz Cavalcan~ 
te, começo esta breve intervenção por agradecer a gentileza de V. Ex' ao sere~ 
ferir honrosamente ao meu nome do deçorrer d_o seu discurso. Na realidade, 
ep tenho procurado, esporadicamente, fazer, numa detCrminada área, aquilo 
q;ue V. Ex' faz no conjunto dos problemas nacionais. Mas, eminente Senador 
Luíz Cavalcante, os dados que V. Ex~ traz ao conhecimento desta Casa, hoje, 
são muito reveladores e deixam todos com a obrigação de pensar ainda mais 
naqueles graves problemas que envolvem a nossa região, o Nordeste. E pena 
q~e o Senador José Li11S-iião esteja tomando parte ila sessão de hoje, porque 
talvez S. Ex~ pudesse dar uma resposta à indagação Que vou fazer. Quer dizer, 
t~.lvez S. Ex~ pudesse dar uma resposta melhor, com melhores números ou 
com números mais expressivos âo que aquela resposta que sei que V. Ex• dará 

à pergunta que vou fazer. Serã, eminente Senador Luiz Cavalcante, que O Go­
v~tno, que está empenhado em atender a todas as conseqilêhcias oriundas da 
grave seca que envolve o Nordeste inteiro, que tem uma população hoje supe­
rior a 30 _milhões de habitantes. será que o Governo vai gastar, com a seca de 
1980, o que lhe fornece a Loteria Federal? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Nobre Senador Helvídio 
l'tJunes, V. Ex• faz uma pergunta interessantíssima, da maior pertinência. V. 
Jti;x' pergUntou se em 1980 o Governo vai gastar no Nordeste, com as secas, 
aquilo que lhe rende a Loteria Esportiva, a loteca. Pois bem, neste 1980, quan· 
tio a renda da loteria não deve ser menor do que 25 bilhões de cruzeiros, para 
o Governo caberá, nada mais nada menos, do que 17 bilhões de cruzeiros. 
Posso até jurar por Deus que nem a metade dessa importância será destinada 
ao problema da seca, não no seu Piauí, não na minha Alagoas, não no Cearâ 
do Senador Almir, mas no conjunto de nossos Estados. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex• me permite? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Com muito prazer, emi­
nente Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Com as minhas escusas, emi­
nente Senador Luiz Cavalcante, por interrompê-lo. Mas V. Ex' trata de um 
assunto importantíssimo, nesta Casa, hoje, que é o da loteca, da Loteria Es­
portiva. A mim me parece óbvio, Senador, que o Governo precisava criar no 
povo a ilusão do ganho fácil, os sonhos que se desfazem e se renovam sema­
nalmente no espírito de milhões de brasileiros deste País. Era preciso que este 
Governo, que implantou este modelo, tivesse o povo de rédeas curtas, através 
de seus próprios sonhos ilusórios de ganhos imediatos e fáceis. Tem razão V. 
Ex!' Nem ao menos esses recursos são aplicados como poderiam ser aplica­
dos. Agora, por exemplo, o eminente Senador Helvídio Nunes se refere ao 
problema das secas no Nordeste e também V. Ex' Eu me refiro aqui ao 
problema, por exemplo, da educação primária, educação fundamental deste 
País. A mim me parece que esses 17 bilhões, eles apenas, seriam suficientes 
para nós reduzirmos a falta de escolarização neste País, que chega a 27%, em 
1980, talvez para menos de 1% ou 2%, se esses recursos fossem aplicados efeti­
vamente na constrUção de novas salas de aula no País e na preparação de nos­
sos professores e manutenção dessas escolas. Isso seria suficiente, mais do que 
o suficiente, para q·ue-·esre País pudesse realmente pensar, num futuro bem 
próximo, num desenvolvimento verdadeiramente autônomo. Solidarizo-me 
com V. Ex•, ao mesmo tempo, associo minhas palavras às suas, para conde­
nar todo este sisterna_que procura criar no povo sonhos ilusórios, semanal­
mente. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- V. Ex• bem o diz, nobre 
Senador Henrique Santillo, ·~sonhos ilusórios". Benjamim Franklin, aquele 
homem que inventou o pára-raios, que era também um filósofo, dizia: 
••Quem vive de ilusões, morrerã em jejum". E o que acontecerá a esses pobres 
jogadores da loteca que põem seus minguados cruzeiros na loteca, na espe­
rança de ganhar o bolão. 

Mas, continuando, Sr. Presidente, tenho aqui um recorte da Folha de S. 
Paulo, do dia 9 de outubro, onde há uma denúncia do Presidente do Sindicato 
dos Atacadistas de Tecidos de São Paulo. 

Vou ler a notícia como e_st_ã_ no jornal. 
Ei·la: 

Segundo atacadistas de tecidos, a implantação da Loto ••repre­
senta mais uma sangria na poupança popular, com reflexos alta­
mente negativos nas atividades comerciais". Em nota divulgada on­
tem o presidente do Sindicato dos Atacadistas de Tecidos, Vestuário 
e Armarinho, Mircio da Cunha Rêgo Miranda, afirma que os co_-_ 
merciantes já previam dificuldades nas vendas de fim de ano, que 
deverão se avolumar com a oficialização de ••mais um jogo de azar 
entre nós". 

Então, os comerciantes estão sentindo que suas vendas estão diminuíndo 
e atribuem, muito justamente, à concorrência da Loteria Esportiva e da Loto. 

Não havia de ser de outro modo, porque se pode aplicar também nojo­
go, aquele princípio .de Lavoisier: '"Nada s...e perde, nada se cria na natureza. 
Tudo se transforma." 

Assim também é quanto ao dinheiro: nada se perde, nada se cria, tudo se 
transforma. O que deixa de ir para o bolso de um, vai para os cofres dos ou­
tros. E o que está aconteCendo agora coín o dinheiro da ~·loteca" e da Loto, 

Por fim, Sr. Presidente, eu, que tenho o prazer de citar frases dos outros, 
termino com a citação do grande Mestre Sêneca e vou fazê-lo no mais imper­
feito latim ... Bonilrn ex maio non fit. De um mal não pode resultar nenhum 
bem. Não há porque implantar e pensar na oficialização do jogo. Jogo é sem­
pre uma chaga, da qual não pode resultar nenhum bem. (Muito beml) 

-- ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Lê o seguinte discur5.o.)- Sr .. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

E difícil, mesmo, entender-se a razão de tantas discrirriinações ~ri} re­
lação ao Nordeste, não obstante a luta permanente do seu povo, cansado de 
tanto clamar contra a odiosa política de beneficiar em tudo o Centro-Sul e 
distribuir migalhas para os Estados encravados nQ setentrião brasileiro. 

O Norte, depois de 500 anos, começou a ser desbravado, antes com a mi­
gração dos desventurados nordestinos que, tangidos pelo infortúni<;>, procu­
ravam na hiléia brasileira amazônica melhores dias para os seus sofrimentos·e 
apreenSões, inadvertidos, coitados, de que as suas vidaS corriam o p_erigo de 
ser dizimadas pela malária, o terror de quantos procuravam na hevea brasi­
liensis, árvore da família das euforbiáceas, a riqueza sonhada, através da co­
mercialização do látex, a borracha. 

Depois, a exploração da juta, planta da família das tiliáceas (Corchorus 
Capsularis), de onde é extraída uma fibra têxtil e de difícil colheita, por ser 
uma planta aquática, oferecendo perigo para os juteiros, expostos, como os 
seringueiros, às endemias e aos ataques da fauna agressiva. 

Mais recentemente, as grandes estradas, Transamazônic3. e Perimetral 
Norte, aquela mais do que esta, vão contribuindo para o adentramento da ci­
vilização, se bem que, terrivelmente, desaconselhadas pelos ecologistas, que 
vêem nas suas construções a sacrificação de uma região onde se situa a maior 
floresta do mundo. 

A Zona Franca de Manaus transformou em 10 anos o aspecto bisonho 
da cidade em uma metrópole industrializada e onde se comerciam os mais so­
fisticados equipamentos eletrodomésticos, do agrado geral do brasileiro. 

Criaram-se novos territórios: Rondônia, Roraima e Amapá, com suas 
capitais em franCo -florescimento, graçaS à riqueza do ubertOso solo, farto em 
minérios. Não tardarão a conseguir, como aconteceu com o Território d-o 
Acre, passarem a Estados da Federação. 

O Pará possui um solo com as mesmas características, e aí estão o ouro, 
aflorando em Serra Pelada, o cobre, o ferro, a bauxita e outros minerais pre­
valentes na região. No passado, a man~ira de como aconteceu com o Amazo­
nas, teve florescente comercialização da borracha e da castanha. 

O Maranhão é o único Estado amazônida integrado geograficamente à 
Região Nordeste. Grande produtor de arroz. tem no babaçu nativo a maior 
riqueza florestal. 

Os demais Estados do semi-setentrião foram-mãfCãdo's pela Providênda 
para serem os missionários da pobreza e do infortúnio, obedientes às palavras 
sagradas: amanharãs a terra temperada por um clima hostil e tirarás do seu 
seio o que lhes for dado por alimento! 

Datam da sua descoberta as disparidades climáticas que tanfo perturba­
ram a sobrevivência dos seus descobridores e colonizadores, muitos tragados 
pela fome e pela sede! 

Nos dias presentes, as disparidades passaram a se refletir e a se acentuar 
entre os Estados, classificados por regiões: uns, mais felizes pela própria natuw 
reza, que os dotou de rios, florestas e solos que lhes proporcionam ambiente 
propício ao seu- desenvolvimento, fortemente amparados pelas benesses go­
vernamentais; outros, castigados pela natureza madrasta, sofrem a falta de 
tudo que exorbitou nos demais, além de uma avara ajuda do Poder Maior 
que administra a Nação. -

A peregrinação do nordestino é secular e, em momentos cruciais, como 
os que acontecem ciclicamente, ao ser castigado pelas secas, comem do pão 
que o diabo amassou! 

Todo dia e a toda hora os representantes do Nordeste no Congresso Na­
cional reclamam das disparidades que não se explicam, e postas em prática 
pelos governantes que não procuram corrigi-las, favorecendo o desenvolvi­
mento social e econômico da região. 

Por nos parecerem oportunas, deliberei-me trazer no bojo deste desprew 
tensioso pronunciamento declaração de dois Governadores de Estados do 
Nordeste: AntôniO Carlos Magalhães, da Bahia, e Guilherme Palmeira de 
Alagoas, contidas em artigo publicado no Correio Brazi/iense, do dia 3 do 
mês em curso, onde se lê: ~·A questão nordestina", que ora transcrevo para 
que conste dos Anais do Senado. -- - -

"As disparidades regionais voltam. a preocupar o Nordeste. 
Seus Governadores vêni fazendo uma série de Crescentes pronuncia­
mentos acerca do problema. 

O da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, demonstrou recente­
mente que, de janeiro a julho do ano corrt!nt_e, noventa e sete por 
cento dos projetos aprovados pelo Conselho de Desenvolvimento 
Industrial destinaram-se ao Centro-Sul. Dentre eles, setenta e oito 

por cento para São Paulo, apesar da Resolução nO? 14/77 do próprio 
CDl, que estabelece critérios para a descentralização industrial. 

Para Antônio Carlos, .. trata-se de medida da maior urgência, 
de vez que, na prática, a deScentralização industrial vem ocorrs::ndo 
de forma excessivamente lenta, contribuindo para a ampliação cres­
Cente' dos. desÍlíveis regionais". 

No caso, por exemplo, das secas, o Governador de Alagoas, 
Guilherme Palmeira, sugeriu a liberação, pela SUDENE, das do­
tações orçamentárias do programa de aproveitamento dos recursos 
hídricos. Essa medida reduziria os custos monetários e os de nature­
za social, decorrentes do eventual arrefecimento ou paralisação das 
obras por falta de verbas. Lembremo-nos de que cessará em breve o 
resto final do programa do combate à seca atual. Só em Pernambu­
co, alertou o Governador Marco Antônio Maciel, cerca de sessenta 
por cento dos municípios sofrem conseqi.lências da estiagem, o que 
representa oitenta e quatro por cento da área de todo seu Estado. 

O Superintendente da SUDENE. Walfrido Salmito Filho, re­
conheceu a existência de 604.992 trabalhadores rurais alistados nas 
206.997 pequenas e médias propriedades participantes do sistema de 
combate aos efeitOs das secas. 

Além disso, a SUDENE reconhece que o quadro da seca per­
manece inalterado, apesar de somente dois municípios (Pocinhos e 
distritos de Campina Grande, na Paraíba) terem sua emergência ho­
mologada pelo Ministérío do Interior. 

Falando a respeito, o Governador alagoano reivindicou "um 
novo tratamento para o problema, a fim de que, Sem soluções pater­
nalistas ou emergenciais, possamos a encarã-lo não apenas como 
um fenômeno cíclico, mas como uma característica climática a ser 
enfrentada por meio do fortalecimento da infra-estrutura existente e 
com ações diretas nas pequenas e médias unidades produtivas ru­
rais';. 

Existem recursos. 
Lembrou Guilherme Palmeira que o Governo Federal pode ge­

rar .. um novo fluxo de transferências para os Estados, a partir das 
receitas de exportação e proporcionalmente ao saldo líquido de divi­
sas obtidas no comércio exterior por unidade· da Federação." 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não, nobre Senador Lo­
manto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Almir Pinto, esta 
insatisfação- de que V. Ex', hoje, é o intérprete- diria mesmo que de insatis­
fação já vai-se transformarido em indignação - é urna constante, hoje, no 
Nordeste. O Nordeste compreende que ele é um fator, que ele é um instru­
mento, vigoroso instrUmento de produção de divisãs. Bastaria citar a V. Ex~ 
que, se a Bahia fosse um país, seria membro da OPEP ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Como o Ceará; o Ceará é auto­
suficiente em petróleo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ... auto-suficiente e ainda exporta­
ria petróleo. A Bahia seria o maior produtor de cacau do mundo; seria o 
maior produtor de mamona do mundo; seria um dos maiores produtores de 
sisal do mundo. A Bahia, realmente, como o Cearã, como Pernambuco, 
como o Maranhão, como a Paraíba, como Sergipe, como o Nordeste inteiro, 
tem sido celeiro de divisas para este País. Nós não somos peso morto na Fe­
deração brasileira. Se nós examinarmos ao longo da história, desde a primei­
ra Capital, verificaremOs que do Nordeste nós mandamos os primeiros gran­
des recursos para a própria construção do Brasil Colônia, e ao longo desse 
tempo apenas se fala no Nordeste ciclicamente. Na hora em que a seca atinge 
o nosso território, volta-se a atenção do País para atender, em carãter de 
!mergência, às vezes até num atendimento que não é aquele que o nordestino 
desejava, este problema, como eu _disse, é secular, mas que precisa de uma so­
lução, como V. Ex', no seu brilhante discurso, aventou. Se não me engano. V. 
Ex' citou que no Conselho do Desenvolvimento Industrial o número. de pro­
jetos aprovados em favor do Centro-Sul foi de 77%, cabendo a Infima, a insig­
riifici.nte parcela de pouco mais de 20% para todo o Nordeste brasileiro. Pois 
bem, Senador Almir Pinto, o Nordeste nãO quer ser tratado como uma terr? 
-de homens de mãos estendidas, transformados em pedintes quando a incle­
mência da natureza bate às suas-portas. O Nordeste exportou até as suas inte­
ligências, mandou os seus braços mais válidos para o Centro-Sul do País, 
para_ pOvõai' as urii\,ersidades,- j)ira povoar as escolas secundárias, mas, 
sobretudo, para derrubar as matas do Paraná e de São Paulo para que se 
plantasse os cafezais, a fim de que São Paulo e Paraná se tornassem, para o r-
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gulho nosso, os Estados mais prósperos e desenvolvidos da Federação. Mais 
ainda, exportou as inteligências para que ensinassem nas universidades e 
criassem a elite inteiectua( que o Centro-Sul hoje desfruta. O que desejamos, 
Senador Almir Pinto, ê uma retribuição, ê uma reCíproca do Pais. Não ê 
possível que se estabeleça, no mesmo País, uma fronteira que eu diria um 
abismo. Pode se transformar num abismo em um Brasil nco, desenvolvido, 
industrializado, cujos problemas são ex.ª-tamente oriUndos, na sua maior par­
te, dos braços que continuam a chegar pela falta de recursos, pela falta de 
mercado de trabalho no próprio Nordeste. Dou es_te testemunho: quando tive 
a honra de governar o meu Estado, só com a constnrção do Centro Industrial 
de Aratu e, posteriormente, com a construção -do Pólo Petroquímico, o nú­
mero de imigrantes baianos quase que caiu, em certos setores, a zero. Veja 
V. Ex•, apenas com pequenas providênciaS. Estã, assim, de parabéns V. Ex•. 
E um protesto que tem o significado de apelo, de apelo à consciência não ape­
nas dos homens que dirigem o destino deste País, mas de toda a Nação. Não é 
possivel que continue a existir um Brasil de pés no chão, um Brasil pobre, de 
mãos estendidas, um Brasil com seca- que, como eu disse, é apenas cíclica 
-e um outro Brasil se desenvolvendo, cada dia aumentando o seu potencial 
industrial. O que o Nordeste quer é um Bfasil uno, em que to-dos-possam usu­
fruir do produto da sua riqueza. Nós exportávamos, Senador Almir Pinto, o 
cacau por um dólar. para que as indústrias do Centro-Sul tivessem um dólar 
privilegiado, Porque nós não tínhamos condições 'de nos industrialí:zar. E pre­
ciso que os homens do Centro-Sul, - e eu a eles me dirijo nesta Casa, neste 
aparte que o Senador Almir Pinto me concede - para fazer-lhes um apelo: é 
preciso voltar-se para o Nordeste, é preciso que se faça do Nordeste também 
um Brasil desenvolvido, senão nós teremos, sem dúvida alguma, esta indig­
nação batendo constantemente à porta do nordestino. E preciso que não haja 
o Brasil de pé no-chão e o Brasil calçado, o Brasil rico e o Brasil pobre. Nós 
precisamos construir uma Nação una. E verdade que não somos uma Canaã, 
ffias verdade também se diga, nobre Senador Almir Pinto~ que não sendo uma 
Canaã, Deus nOs privilegiou com recursos· e com uma potencialidade que, se 
bem distribuída, o povo viverá feliz no Ceará, na Ba~ia, em São Paulo, no Pa· 
rartá, e nós não teremos um Brasil rico ou um Bl-àSil Pobre, mas. pelõ menos, 
um Brasil cujo povo vive com a dignidade e com a felicidade. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço o veemente aparte do 
·meu ilustre colega, Senador Lomanto Júnior. Em uma das suas passagens foi 
exa~amente ao âmago do meu despretencioso discurso, que são as tais desi­
gualdades. Mais adiante citarei uma frase, do Presidente da República, pro­
nul).ciada em Sap.tíago, em que Sua Excelência condena as desigualdades in­
teraacíonais. S_r. Presidente, V. Ex• é nordestino e aqui estou cercado d.e nor­
tistas e nordestinos sofredores, que me prestam solidariedade. para que os co­
leg~s do Centro~SJJI tenham a ídêía exatà do que seja O Nordeste. Todos sa­
bem, nesta Casa, porque são homens cultos, homens lidos, que se construiu o_ 
Orós para perenizar o maior rio seco do Mundo, que é o rio Jaguaribe. 
Preparou~se o túnel e procurou-se instalar a válcul~ dispersara. Mas, duratlte 
o trabalho, há I 2 anos ou Utais, alguma coisa houve, creio que um ligeíro em­
penamento do tubo que deveria acionar a válvula dispersara. Pois bem, Sena­
dor Lomanto Júnior, meus caros colegas de Senado! Nada mais nada menos 
que 12 oq. 14 anos se passaram e essa correçãÕ do tubo não foi feita sen~o 
agora, quando jã estamos no segundo ano de seca, e à frente do Ministério o 
Ministro Mário Andreazza. Não fora este, talvez não tivéssemos, ainda, a 
válvula dispersara perenizando o Jaguaribe, onde jã afloram nas suas mar­
gens o feijão, o milho, numa extenção de 220 km. E. qual o preço dessa vãlvu­
la? O nobre Senador Alberto Silva sabe. O preço dessa válvula, V. Ex•, que 
não é um dos mais ricos _da Bahia, mas um homem de fortuna no seu Estado, 
poderia instalar em qualquer represa das suas· fizeõd~s. Essa válvula custou 
não mais que 4 milhões de cruzeiros. _O que representa isto para o Governo 
Federal, nobre Senador Lourival Baptista'? V. Ex.• juntamente com Passos 
Pôrto e Gilvan Rocha, bem que poderiam dizer, nesta Casa que, se o Sergipe 
fosse uma Nação, seria auto-suficiente-, porque tem o petróleo. Talvez Sergi­
pe, neste momento, não esteja sofrendo estiagem, a não ser em dois ou três 
Municípios. E um Estado pequeno, mas um Estado Rico que bem poderia ser 
auto-suficiente se fosse Nação, mas que não deseja sê-l9 para. que não se 
quebre a Unidade da Federação. 

Nobre Presidente, V. Ex' é um autêntico nordestino, deixe que eu falel 
Aqui, os líderes costumam ultrapassar quarerita, cinqüenta minutos da hora 
regimental. Estou abordçmdo, ne:ste instante, um assunto que é do nosso Nor­
deste. Vou ler aqui uma nota pela qual V. Ex• verâ que o BNCC conseguiu 
300 milhões de dólares. Distribuiu esses 300 milhões, que são quase 17 bilhões 
de cruzeiros para o Mato Grosso e Minas Gerais.·E o nosso Norte e Nordeste 
apenas ficaram no pavio ... Isto para irrigação. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte.? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Nobre Senador, quero ser bastante rã­
pido, o tema que V. Ex• está abordando, para todos nós, do Nordeste, é da 
maior oportunidade, principalmente em face da seca que lá se estabeleceu hâ 
dois anos. Mas V. Ex• tratava, particularmente, do Orós, maior açude daque­
la Região nordestina, no seu Estado, e que por, falta de uma válvula, deixa de 
alimentar o rio seco, o Jaguaribe, como V. EX• muito bem disse, levou todos 
esses anos sem que isso fosse corrigido. Queria apenaS complementar a infor­
mação de V. Ex' dizendo que, no Nordeste, que também carece de energia 
elétrica, essa instalação da válvula de um dos canais de descarga poderia ali­
. mentar também turbinaS geradoras de eletricidade. Quer dizer, a ãgua não só 
sairia para perenizar o vale, mas, ao sair, deixaria o seu tributo em forma de 

_ energia elétrica, como· se fe;z com Araras, çm que eu tive a oportunidade de 
comandar a instalação daquela usina de 5 mil quilowatts, que ajuda as enor­
mes e extensas linhas de Boa Esperança e Paulo Afonso. Nobre Senador, V. 
Ex' que conosco deu aquela volta no Nordeste, com a Comissão de Assuntos 
Regionais, deve se lembrar de uma característica que levantamos para aque~ 
les engenheiros do DNOCS que nos acompanhavam. E que, no perímetro 
molhado do açude, que são quilômetros e quilômetros à jusante da barragem, 
poder-se-ia ter uma verdadeira Cailaã em matéria de produção agrícola, por~ 
que as várzeas do perímetro molhado são muito maiores do que os 200 quilô­
metros à montante. V. Ex• aborda, com muita propriedade) o tema e tem 
todo apoio dos seus colegas da região, naquilo que nos for possível ou útil 
acrescentar ao seu excelente discurso nesta tarde .. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Muito obrigado, nobre Senador 
Alberto Silva. Fico muito satisfeito com o SeU ãparte, pois V. Ex• ê um ho· 
mem que conhece perfeitamente o problema nordestino, como nordestino 
que o é e governador que foi _de Qm Estado sofrido como o Piauí, e tem ocu­
pado outr~s t~refas .importantíssimas na administração pública. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTÜ (PDS...:... CE)- Pois não, nobre Senador Gilvan 
Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• nota, pela acolhida que teve o 
seu discurso, nesta, tarde, que estã no caminho certo. Demonstrou. com muita 

-inteligência, que o -problema da nossa região não é de recursos, somos uma 
região, realmente, rica. Acaba também de demonstrar, nesta Casa, que, tam­
bém, não é por partidarismo, por falta de união dos representantes daquela 
região, que os nossos problemas continuam irresolvidos. A solidariedade aci­
ma de partidos é bem um demonstrativo de que estamos unidos nesta indig­
nação-que V. Ex' faz, com toda justeza, contra esta discriminação que existe 
na nossa região. Creio, até, Sr. Senador Almir Pinto- e neSte sentido estou 
fazendo um trabalho - que nós estamos ficando incrédulos nas soluções dos 
problemas- nOrdes~inos~ No meu entender falta uma decisão política. Qual­
quer problema_ que seja levantado, neste País, tem que obrigatoriamente pas­
sar por aquela fratura exposta no corpo da Nação. A falta de decisão política, 
sejamos justos, não é de agora1 ê de dezenas de anos~ pois se continua a consi­
derar o Nordeste -cOmo uma região-problema, quando nós sabemos que o 
Nordeste é Urila fegião"'-sólução. Por tudo isso, quero entrar no discurso de V. 
Ex• trazendo a rrlirlha' solidariedade e dizendo que produzindo um discurso 
sóbrio, rnteligente, prOfundo como o de hoje, V. Ex'- engrandece o seu Estado 
.e engrandece a -nossa região. 

O SR. ALMIR PINTÔ (PDS- CE)- Nobre Senador Gilvan Rocha, 
agradeço muito o~seu.aparte e digo a V. Ex• e a todos os deil).ais colegas desta 
Casa; nós partiCipamos de um mesmo partido, o partido de união para a sal~ 
'vaçào. dQ Norde,.ste, este __ é que _é _o nosso partido maior. 

- Continua:rido, Sr. Presidente. 
O Nordeste nada tem de pobre, apesar do aparente paradoxo desta afir~ 

mação. 
E que o Nordeste dispõe de petróleo, sendo portanto auto~suficiente em 

energia, e alcança um razoável saldo no seu balanço de pagamentos em ter~ 
mos de exportação para o estrangeiro, dois aspectos ausentes no Brasil en~ 
quanto todo. Daí o ressentimento de_ vastas camadas da população nordesti-
na. 

Seus governadores apenas expressam estas reclamações, cada vez mais 
urgentes. E o País tem condições de atendê-las. devendo tratar disso enquan­
to ê tempo. 

As secas só trazem o toque máximo de dramatícidade ao problema. Ele 
costuma ser habitualmente grave. Por isso, em nome da própria segurança 
nacional, merece um tratamento urgente. 

Não apoiamos, aqui, idéias esdrúxulas, nem tampouco fazemos pre­
gações descabidas. Mas entendemos que é tempo de promover no País uma 
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distribuição mais justa para suas diversas regiões, não podendo o Norte­
Nordeste permanecer à margem da partilha da riqueza nacional. 

E contra_esta disparidade que verberamos- confiantes que Sua Exce­
lência o Presidente João Figueiredo cumprirá o seu desejo de redimir, econo­
micamente, uma região que €: tão brasileira como as demais e que luta para 
ocupar o lugar que de fato faz jus entre as demais unidades da Federação! 

Ainda agora, quando da sua permanência na Nação amiga - República 
do Chile, ao visitar a sede da Comissão Econômica das Nações Unidas para a 
América Latina (CEPAL), Sua Ex.', com a sensibilidade que lhe é peculiar, as­
sim se expressou: ·~a persistir a dicotomia: países sempre e cada vez mais ricos 
e países eternamente pobres, inclusive por que mais e mais populosos- esta~ 
remos, na verdade, preparando novos dias de ira, nos quais tudo poderá pere~ 
cer". 

O pronunciamento do ínclito Presidente da República tem dimensão his­
tórica, como- a qUe Cle atribuiu aos estudos da CEPAL. 

Transplantando do patamar internaciOnal para o nacional, Sua Excelên­
cia é suficientemente consciente das desigualdades entre um Centro-Sul por­
tentoso e um Nordeste pátrio sacrificado pela falta de assistência financeira 
direcionada para o seu desenvolvimento sócio-político econômico, estabele­
cendo desta forma, ·~condições para promover o progresso de uma região ca­
rente, de melhores padrões de vida em mais liberdade". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Quase que diariamente, a imprensa nacional dá conta da desigualdade de 

tratamento por órgãos oficiais, em relação ao Norte-Nordeste; e, agora, é o 
próprio Presidente do BNCC que derrama recursOs para o PROV ARZEAS, 
-num montante de 300 milhões de dólares (cerca de 17 bilhões de cruzeiros), 
conforme se lê, na Gazeta Afercantil, quando a articulista Cláudia de Souza, 
fala sobre Antecipação de Financiamentos, que ã.chet por bem transcrever 
neste meu pronunciamento, para também, constar dos Anais da Casa: 

-~·o Governo vaTantecipar financiame-ntos para projetos de irrigação e 
de drenagem a nível de propriedades médias e pequenas, enquanto nãO se 
concretizam empréstimos externos para o Programa Nacional de Aproveita­
mento Racional de Vãrzeas (PROVARZEAS). Os Agricultores que jã têm 
projetos prontos poderão recorrer ao BNCC, Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo, que vai financiar, corri recur!ios própri(iS a formação de coope­
rativas de irrigação ou dC departamentos de sistematização de várzeas nas 
cooperativas de produção ou de eletrificação rtiral já cxisterites. 

Segundo os cálculos de Toshio Shibuya,_ ~esidente do BNCC, o custo 
para montar uma cooperativa desse tipo gira em torno de 1 milhão, e a de­
manda já existente por crédit_o para investimentos_ em equipamentos simples 
de irrigação -:-_nada foi mais sofisticado do que os métodos de infiltração 
com alguns gastos em barragens- ou bombeamento - poderia levar à for­
mação de mais ou menos 50 cooperativas. 

Em t981, o Governo nã_o espera aproveitar mais do que 100 mil hectares 
dos quase 30 milhões de hectares de várzeas que existem em todo o País. 
Obras de incorporação de áreas irrigadas levam pelo menos três meses para 
ficar prontas~ "Até Já, o plantio desta safra estará' terminado. Os ganhos ime­
diatos em termos de produção de grãos- em particular o arroz---: serão por­
tanto pequenos. 

Segundo estimativas do Ministério da Agricultura, a safra de arroz de 
1980/81 poderá ser aumentada em cerca de 500 mil toneladas._O progr'ama de 
financiamento deverá começar em Mato Grosso do Sul --considerado pelo 
Ministério como ârea de maior potencialidade - e em Minas Gerais que já 
tem cerca de 60 mil hectares irrigados. 

"As técnicas de irrigação permitem não apenas a obtenção de níveis de 
produtividade significativamente mais altos como também duas safras por 
ano e a eliminação do fator climático cónlo problema".- Argumenta o Mi­
nistro Amaury Stábile, da Agricultura. Ele estâ convencido de que foi encon­
trada a fórmula mais adequada de colocar em prática o PROVARZEAS. 

No ano que vem, o PROVARZEAS disporã deUS$ 300 milhões (cerca 
de Cri 17 bilhões) para prosseguir os financiameiitos; e o BNCC deverá ope­
rar corno repassador aos agricultores. Na semana passada, o Banco Mundial 
acertou esse empréstimo, aceitando como contrapartida brasileira a conta de 
custeio agrícola do Banco do Brasil e recursos do Ministério da Agricultura." 

Corno documentário de irreverente- predileção de determinadas áreas, 
em detrimento de outras que, também encravados no território nacional, não 
merece tão odienta discriminação. - -

Não sou - e acredito que ninguém nesta Casa, seja contrário a anteci­
pação de financiamentos ou de outro benefício qualquer para esse ou aquele 
Estado do Sul ou do Centro-Sul, mas o que não se pode aceitar, é que fiquem 
as regiões Norte e Nordeste, como enteadas'da Nação, recebendo ajuda­
nos momentos crfticos- como este, por que ago'ra está passando o Nordeste 
que, se não fosse assistido como agora o Governo Figueiredo se decidiu a 

fazê-lo, desapareceria do mapa, com mais 5 ou 6 anos de seca, de acordo com 
as previsões mais sensatas, por serem cieritíficas. 

D;1í, Sr. Presidente e Srs. Senadores, renovar como sempre tenho feito 
quando falo sobre o meu Nordeste, a maior confiança que a gente nordestina 
deposita no seu Presidente que, em seus sinceros pronunciamentos, há afir­
mado e reafirmado, que ao término do seu mandato à frente do Governo da 
República, terá corrigido todas as distorções relacionadas com a sofrida re­
gião, propiciando-lhe o direito de vida igualitário aos demais Estados 
Membros da Federação. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra, para 
uma comunicaçã9, ao: nobre Senador Henrique Santi!Jo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Pela ordem.) -Sr. 
Presidente, antes disso levantaria uma questão de ordem. Estou inscrito como 
orador, nesta tarde, e queria saber de V, Ex• se é chegada a minha vez ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Como orador da lista, V. 
Ex• poderá ficar para falar após a Ordem do Dia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Então preferiria 
usar a palavra após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Pois não. 
Concedo a palavra, para uma comunicação, ao eminente Senador Ores­

tes Quércia. 
O SR. ORESTES QUtRCIA (PMDB - SP. Para uma comunicação. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Desde o que chamamos Movimento Revolucionário de 1964 existem di­

vergências no que diz respeitO a cOmo se denominar aquele movimento: Foi, 
uma revolução? Foi um movimento revolucionário? Foi um golpe de Estado? 

O fato, Sr. Presidente, e pretendemos assinalar nesta tarde, é que não foi 
uma revolução naquilo -que entendemos e todos entendem por revolução. Foi 
um movimento revoludonârio, um golpe de Estado que adveio, no comando 
do País, com um ímpeto legiferante muito grande e pressionante e que, na 
realidade, não construiu aquilo que afirmava retoricamente pretender cons­
truir. 

Problemas essenciais deste País, Sr. Presidente, não têm sido tratados, de 
maneira nenhuma, à altura das suas necessidades. Isso evidentemente se deve 
ao fato de ser um regime autoritário, em que Presidentes são nomeados para 
-comandar o País e não trabalham, evidentemente, da maneira que num regi­
me democrático um Presidente deve trabalhar. 

Lembro-me de, quando era criança, via nas revistas o Presidente Jusceli­
no Kubitschek tomando injeções de vitamina, trabalhando desde às 6 horas 
da manhã, acordando Ministros, atuando, trabalhando. Evidentemente po­
demos ter restrições no que tange ao Governo Juscelino Kubitschek, mas em 
termos de ação, de trabalho, foi re.almente um exemplo para este País. 

1:: isso que está faltando, Sr. Presidente, nestes governos que se sucede­
ram depois de 1964; ação, trabalho, realmente atuação efetiva no interesse 
deste Pais. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (PMDB- SP)- Se V. Ex• me permitir, 
concederei ó aparte daqui a pouquinho, com todo o prazer. 

Sr. Presidente, gostaria de assinalar aspectos referentes à Educação, tra­
zidos à baila, trazidos ao conhecimento público não pela Oposição, mas por 
autoridades do Governo. Dias atrás, tivemos Ootícias de que o próprio Minis­
tro Eduardo Portella disse que o País atravessa uma crise sem precedentes no 
que diz respeito à Educação. Disse S. Ex•, entre outras coisas, que as escolas 
devem ser dirigidas por professores e não por empresários, porque houve 
uma desqualificação do ensino neste País, houve a Comercialização do ensinO 
neste País e, evidentemente, o prejuízo do País é sério, e muito grande. 

Sr. Presidente, no· jornal O Estado de S. Paulo, de domingo último, nós 
vimos declarações do Subsecretãrio-Geral do MEC, professor Pedro Damo, 
em que ele diz: 

.. A inadequação do orçamento do Ministério da Educação foi 
analisada pelo professor Pedro Demo, Subsecretário-Geral do 
MEC, que aponta~ com base nos dados levantados, que, embora a 
despesa pública total em Educação, incluindo o que gastam também 
Estados e Municípios, esteja crescendo, não se pode esconder o fato 
de que o- Brasil não tem ainda um esquema realista para garantir se­
quei a retomada da evolução da taxa de escolarização, hoje estagna­
da." 

Denuncia o Subsecretário-Geral do MEC, uma omissão muito séria na 
Educação deste País e denuncia com estas palavras, Sr. Presidente: 

.. A obrigação fundamental de universalizar o l"' grau ainda não 
consegue ver a luz ao fundo do túnel. A situação defiCitária do ensi-
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no básico, aliada à quase inexistênCia do pré-escolar para a popu­
lação carente, significa uma acumulação constante de problemas 
nos outros níveis de ensino. A qualidade do 2"? e do 3"? Graus depen­
de decisivamente da qualidade do }9 Grau e üunbém do pré-escolar. 
Todavia, no J9 Grau, não atacamos ainda sequer o problema da 
quantidade de forma convincente, que diríamos do problema da 
qualidade" - afirma o professor em seu trabalho sobre a inade­
quação orçamentária do MEC. 

Isso, Sr. Presidente, é deplorável num país subdesenvolvido, ou como 
querem os tecnocratas que mandam no País, um País em desenvolvimento. 
Um País que não cuida da educação elementar, do 19 grau, um País do qual 
nós temos dados que, evidentemente, identificam as falhas na saúde não tem 
condições de desenvolver-se quando o pr6prio Ministro, quando autoridades 
do Ministério d3. Educação e Cultura denunciam 4m quadro como este. Se 
nós calarmos anté a omissão dos governos ditos Rey_olucionários, que de re­
volucionários nada têm ... 

O Sr. lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex' permite o aparte agora? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (PMDB- SP)- ... porque deixa à mar­
gem a Educação, deixa à margem a Saúde, que são a infra-estrutura para o 
desenvolvimento de um País. A infra-estrutura para o desenvolvimento de 
qualquer nação do mundo é a Educação ... 

O Sr. lomanto Júnior (PDS - BA) - Assim. passa a oportunidade. 

O SR. ORESTES QU€RCIA (PMDB -SP)- Se V. Ex• quer que eu 
interrompa no meio da frase, eu interrompo, apenas para agradar V. Ex•. 
mas não seria do meu agrado. Em um momento darei o aparte a V. Ex• 

O Br. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Ao contrário, apenas não queria 
que V. Ex• deixasse passar a oportunidade. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (PMDB - SP) - Espero que o nosso 
ilustre representante pela Rahia venha ao encontro desta nossa repulsa ante a 
omissão desse Governo dito Revolucionário, no que ~iz respeito à Educação, 
omissão desse Governo dito revolucionário, no que diz respeito à Educação, 
e Cultura. Esse Governo não cuida da Educação do 19 grau, não existe es~ 
forço na atuação do Governo. Pelo que estamos informados, o Presidente da 
República- aliás estou de acordo com isso porque eu também faço ginástica 
de vez em quando - tem tempo de fazer ginástica no horãrio do almoço. Acho, 
Sr. Presidente, que estã faltando ação, estâ faltando trabalho, estã faltando 
eficiência por parte do Governo, das autoridades do Governo, porque se nós 
quisermos que este País vã para frente, nós precisamos dedicar principalmen .. 
te o esforço, a ação do Governo no ensino, na educação. 

Com todo o prazer, ouço o Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra, para 
uma questão de ordem, ao nobre Sc:~ador Evandro Carreira_. __ _ 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, eu pergunto, com base no Regimento, ·se numa cOmtihicação ê 
possível conceder apartes. Nós estamos invertendo a ordem dos valores no 
Senado, não se respeita mais o Regimento Interno. 

O Sr. lomanto Júnior (PDS .- BA) -:-lsto _não é ma_i_s uma breve comu· 
nicação, é urri longO discurso. O meu aparte serã a· mais breve possível. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB_ -_AM)- Sr. Presidente, eu 
insisto diante da Mesa. Estou levantando uma questão de ordem. Quero sa­
ber se o Regimento é cumprido nesta Casa ou não caso contrãrio vou passar 
também a desrespeitá-lo. . 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Quero comunicar a V, Ex•, 
Senador Evandro Carreira, que o Regimento não imp~de que o orador na tri­
buna conceda o aparte. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) --Em breve comuni­
cação o Regimento não autoriza aparte. É uma comunicação breve, que não 
pode ultrapassar três minutos, se não me falha a memória. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Quero comunicar a V. Ex• 
que, de acordo com o art. 16, inciso X, letra b, do Regimento Interno, não se­
rão permitidos apartes: 

- ao Presidente; 
- a parecer oral; 
~a justificação de proposição; 
- a encaminhamento de votação, salvo nos casos de requerimento 
de homenagem de pesar ou de voto de aplauso semelhante; 

- a declaração de voto; 
- a explicação pessoal; 
- a q'uestão de ordem; 

Não é o caso em tela, em que foi concedida a palavra ao nobre Senador 
Orestes Quér.cia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pergunto a V. Ex•, 
nobre Presidente, qual o tempo destinado a breves comunicações. Estã implí­
cito que ele é breve e não comporta apartes, quer dizer, é óbvio ululante. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O eminente Senador Ores­
tes Quércia já vai terminar a breve comunicação que faz a esta Casa. 

O Sr. Evandro.Carreira (PMDB- AM)- Não estou interrompendo o 
discurso, estou interrompendo o aparte, para que não se generalize. 

O SR. OREsTES QUtRCIA (PMDB - SP) - Com todo o prazer, 
conCedo o aparte ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomsnto Júnior (PDS- BA)- Vou ser breve, não importunarei 
absolutamente o meu eminente colega, o Senador Evandro Carreira, hoje 
pelo Regimento Interno. Nobre Senador Orestes Quércia, começo por res~ 
pondera V. Ex' concordando em que, realmente, hã deficiências, e graves de­
ficiências, no setor da educação. Veja que neste ponto nós estamos acordes. 
Somos um País com grande potencial, mas somos um País ainda de parcos re­
cursos. Mas, se V. Ex• analisar as estatísticas do que ocorreu neste País, na 
expressão infeliz que V. Ex' utilizou "dos Governos ditos revolucionários", 
que eu retificaria, para dar um sentido de autenticidade dizendo "dos Gover· 
nos revolucionários". Somente no setor educacional mais importante, o 
mais caro, o mais oneroso, que é o setor do ensino superior, somente nesse se­
tor - tenho em memória- éramos, em 1963, pouco mais de 100 mil univer­
sitários matriculados nas nossas universidades. Já estamos alcançando, nesses 
Governos que v: Ex• chama uditos" revolucionários, a casa de um milhão e 
quinhentos mil universitários. Tenho aqui uma publicação que me foi entre­
gUe há pouco pelo nobre Senador Bernardino Viana, na qual se faz uma com­
paração no setor do 19 grau e que contradiz inteiramente o que V. Ex', neste 
momento, acaba de afirmar. Em 1963, tínhamos um percentual de 55,1%; em 
1979, nós temos ... 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O orador dispõe de dez mi­
nutos e o seu tempo já está esgotado. Pediria a V. Ex' que concluísse o seu 
apar~e. para o orador terminar sua comunicação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Vou responder ao aparte, mas te­
nho que responder o aparte no todo e não em parte. 

Dizia eu: em 1979, esse percentual aumentou de 55 para 76%. Eu queria 
dizer a V. Ex' que estamos, tambêm, de acordo com a referência que V. Ex' 
fez a respeito ainda do ensino. Vamos dar a V. Ex• aqui a matrícula no ensino 
de 29 grau: crescemos de 396% para 2.700%; no setor do ensino superior, a 
que hã poucos nos referimos, -de 124 para 1.300%. Quanto ao Governo Jusce­
lino Kubitschek, que costumo proclamar a sua eficiência, embora não sendo 
seu correligionârio. Meu filhÕ,- Dep_utado Federal, numa hora difícil em que 
foi convidado para pronunciar o discurso comemorativ'o. dos 15 anos de 
Brasília, afirmou, ·peremptoriamente. no seu discurso, as qualidades do emi­
nente e saudoso Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, a quem V. Ex' e 
eu rendemos nosso preito de justiça. Mas, V. Ex• examine: comece porCas­
tello Branco, o esforço que fez aquele homem, o trabalho desenvolvido por 
aquele cidadão numa hora dificil para o País, quando ele pôde demonstrar o 
seu patriotismo, o ·sêu trabalho exaustivo em favor da Nação. Costa e Silva 
chegou até à morte. E todos nós sabemos como eram demasiadas as suas 
preocupações e as' dificuldades eram tão grandes que acabaram por levã-lo ao 
túmulo. Veio o Presidente -Médici. Revelou-se um grande administrador. 
Houve o chamadO "'milagre brasileiro". Milagre só quem fazê a divindade, 
mas o Brasil passou por uma época de prosperidade. Veio, em seguida, o Pre­
sidente Geisel, que todos nós sabemos com que sacrifício administrou o País. 
O Presidente Figueiredo consome todas as suas horas, todos os seus momen­
tos na busca da solução para este País. Não façamos injustiças jogando pe­
dras naqueles que trabalham. Veja o que ocorreu no setor das comunicações e 
da educação e as transformações pelas quais este País passou nesses últimos 
anos. 

O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA}- Concluo, Sr. Presidente. Agra­
deço concessão do aparte. 

Em Outra oportunidade, irei pronunciar um discurso para mostrar que o 
que o orador afirmou, aqui, enaltecendo Juscelino, foi uma justiça. Mas, cri­
ticando os Governos chamados revolucionários- e que eu chamo de revolu­
cionários - V. Ex• cometeu um equívoco, para não dizer uma injustiça. 



lj 
l 

) 

) 

Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secao 11 I Quarta-feira 15 5669 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, nesta tentativa de justificar o injustificável. 

Lembraria aqui um dado fornecido também por essa autoridade do Mi­
nistério da Educação e Cultura, e que traduz bem o tratamento do Governo 
para com a educação. 

Diz essa autoridade que, em 1970, a participação do Ministério da Edu­
cação, no Orçamento era de 7,33%; em 1980, caiu para 4,86%, quando o nor­
mal seria que o Ministério tivesse um mínimo de lO a 15% de participação. 

Critica-se, Sr. Presidente, a este setor fundamental para o desenvolvi­
mento do nosso País, porque fundamental para o desenvolvimento de qual­
quer país do mundo, considerando-se o planejamento irresponsável feito pe­
las autoridades nos últimos tempos, planejamento apenas com o objetivo de 
planejar, sem realmente ter uma base sólida e uma atuação efetiva. 

Critica S. Ex• o Il PND. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Peço a V. Ex• que conclua o seu 
discurso, porque nós estamos atrasadíssimos na Ordem do Dia. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB - SP)- Terminarei imediata­
mente, Sr. Presidente. 

S. Ex• faz rilenção ao fato de que querem modificar a Lei n9 5.692, que 
ampliou a escolaridade obrigatória fixá-la na faixa etária dos 7 aos J 4 anos. 
Em suma, querem realmente manter um sistema de omissão num setor funda­
mental para o desenvolvimento deste País. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• a gentileza de me conceder esta oportu­
nidade e quero assinalar que, neste setor fundamental, autoridades do Gover­
no, inclusive o próprio Ministro Eduardo Portella, estão lamentando o trata­
mento dispensado à Educação e ao Ensino. 

Era com o objetivo de lamentar que os governos ditos revolucionários 
realmente se omitem num setor fundamental, que quisemos fazer esta cOmu­
nicação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Além do estabelecimento do Indice de Produtividade, as categorias pro­
fissionais, noS acordos estabelecidos, têm negociado itens relativos a con­
dições de trabalho, numa tentativa de obter algumas vantagens para os traba­
lhadores da categoria. Algumas destas conquistas já se tornaram comuns nos 
acordos e dissídios dos últimos anos. t o caso da Estabilidade Provisória da 
Gestante por prazo maior do que o garantido pela CLT, da obrigatoriedade 
de Comprovante de Pagamento discriminando todas as importâncias pagãs e 
os descontos efetuados, e da obrigatoriedade de as empresas fornecerem gra­
tuitamente Uniformes e Equipamentos, sempre que necessários ao serviço. 

As principaiS cláusulas estabelecidas nas recentes negociações entre em­
pregados e empregadores, foram: 

A) Garantia de emprego ao acidentado no trabalho: 
É procedimento comum a dispensa do empregado acidentado incapaci­

tado para continuar a exercer a função que vinha exercendo, tornando a 
grande maioria dos acidentados no trabalho em desempregados ou, no caso 
de conseguir um novo emprego compatível com sua nova condição riSica, bai­
xando a faixa salarial do empregado acidentado. 

Os metalúrgicosjtermomecânica (São Paulo) asseguraram, no acordo de 
80, a garantia de emprego ao acidentado, em condições de exercer outra 
função compatível com seu estado físico após O aCidente, sem prejuízo da re­
muneração antes percebida. Os Vidreiros CerâmicajJundiai asseguraram a 
garantia de emprego ao acidentado no trabalho até 3_0 dias após o retorno ao 
serviço. 

B) Salârio Substituto: 
A cláusula do Salário Substituto é uma tentativa de diminuição da rota­

tividade no trabalho, uma vez que é usual a dispensa de um empregado, sem 
justa causa e a imediata contratação de um substituto para a mesma função 
percebendo menor salário. 

No mês de abril/80 essa garantia foi obtida pelos metalúrgicosjlnterior. 
Vidreiros-CerâmicafJundiaí e MetalúrgicosjTermomecânica (São Bernar­
do). 

C) Adicional de hora-extra: 
O pagamento de horas-extras. com o adicional legal, tem sido menos 

oneroso para a empresa, do que a contratação de mais empregados para reali­
zarem o mesmo trabalho dentro da jornada normal de_trabalho. Portanto a 
obtenção de adicionais maiores do que o legal se Constitui numa conquista 
dos trabalhadores. 

Os Vidreiros-CerâmicafJundiaí obtiveram o adicional de 30% quando a 
hora-extra for realizada de segunda-feira a sábado e 60% quando realizada 
aos domingos e feriados. Nas empresas fabricantes de louça sanitária, as fun­
dições extras completas realizaciãs nos sábados, domingos e feriados, Sl!rão 
pagas com adicional de 60% sobre a produção líquida do empregado. 

Essas medidas constituem vitórias parciais da família trabalhadora e 
atestam que a negociação direta entre as partes interessadas é muito superior 
à decretação autoritária de normas pelos burocratas oficiais. A negociaÇão 
coletiva é o caminho da justiça concreta e da verdadeira paz. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. J9-Secretário. · 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 433, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Resolução n9 110, de 1980, que autoriza o Governo 
do Estado de Sergipe a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 10.000,000.00 (dez milhões de dólares) para aplicação no Sistema Rodo­
viário Estadual. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1980. - Bernardino Viana- Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento que vem de ser 
lido será objeto_ de deliberação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. )9-Secretário. 

É lido o_ seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 288, DE 1980 

Aplicação de multa para estabelecimentos que, com mais de 30 
mulheres, não construam creches. 

O CongresSO- N acionai decreta: 
·Art. 1• O Art. 401 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, passa a viger acrescido do se­
guinte§ 3•: 

"Art. 401. ............................................ . 
§ 39 No caso de infração específica aos§§ J9 e 29 do art. 389, a 

multa aplicável será, no mínimo, correspondente a 20 (vinte) sa~ 
lários mínimos, com os reajustamentos anuais determinados na for~ 
ma da Lei n• 6.205, de 29 de abril de 1975." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de ~t~:a_ publica_ção 
Art. 39 Revogam-se ·as disposições em contrário. 

J P-stifl_cação 

A mulher trabalhadora que tem filhos enfrenta enormes dificuldades 
pois, via de regra, não tem com quem deixar os filhos durante o período de 
trabalho e, evidentemente, não dispõe de recursos financeiros para deixá-los 
em creches particulares. 

Assim, seria de e(lorme importância social a efetiva execução do dispqsto 
nos§§ I• e 2• do art. 389, da Consolidação das Leis do Trabalho, que estabele­
cem a obrigatoriedade de as empresas onde trabalhem pelo menos trinta mu­
lheres com mais de dezesseis anos de idade manterem local apropriado onde 
seja permitido às empregadas gUardar, sob vigilância e assistênCia, os-seus fi­
lhos em período de amamentação. 

Reportados dispositivos ainda preconizam que a referida exigência po­
derá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou me­
diante convênios, cOm outras entidades públicas ou privadas, pelas próprias 
empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou 
de entidades sindicais: 

Ocorre que, segundo temos conhecimento, a grande maioria das empre~ 
sas não vem dando cumprimento aos referidos dispositivos da legislação tra­
balhista, preferindo arcar com o pagamento das multas que lhes são aplicáw 
veis, que não excederri ao valoi de dois salários mínimoS iegionais. 

Em verdade, para um número apreciãvel de empresas, é preferível pagar 
a multa que manter creches, pois as despesas são muito menores, pouco imw 
portaildo os prejuízos causados às empregadas. 

Poi- essa razão, estamos preconizando o acréscimo do § 39 ao art. 401, da 
CLT, estabelecendo que as empresas que infrigirem a aludida obrigação legal 
ficarão sujeitas a multa e, no mínimo, vinte salários mínimos, com os reajus­
tamentos anuais promovidos na forma da Lei n9 6.205, de 29 de abril de 
1975. 

Temos convicção de que a proposição, se convertida em lei, compelirâ as 
empresas ao cumprimento do preceituado no art. 389, §§ 19 e 29 da Consoli-
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dação das Leis do Trabalho, o que reverterá em beneficio da mãe trabalhado-
ra. 

Por derradeiro, assinale-se que o projetado inspirou-se em sugestão que 
nos foi oferecida pela Federação de Trabalhadores Cristãos do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1980.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 389 ............•........... : ............................ . 
§1' Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mu­

lheres, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade, terão local apropriado onde 
seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus fi­
lhos no período da amamentação. 

§ 29 A exigência do § 19 poderá. ser suprida por meio de creches distritais 
mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas 
ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, Ou a cargo_do 
SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. 

Art. 401. Pela infração de qualquer dispositivo deste capítulo, serã ini­
posta ao empregador a multa de l/5 (um quinto) do salário míniino a 2 (dois) 
salários mínimos regionais, aplicada pelas Delegacias Regionais do Trabalho 
ou por aquelas que exerçam funções delegadas. 

§ 1• A penalidade se rã sempre aplicada no grau mãximo: 
a) se ficar apurado o emprego de artifício ou simulação para fraudar a 

aplicação dos dispositivos deste capítulo; 
b) nos casos de reincidência. 
§ 29 O processo na verificação das infrações, bem como na aplicação e 

cobrança das multas, será o previsto no título uDo Processo de Multas Admi­
nistrativas", observadas· as disposições deste artigo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente - Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Josê Sarney - Alberto 
Silva - Oziris Pontes - Agenor Maria- Dinarte Mariz..:....._ Cunha Lima­
Marcos Freire - Teotônio Vilela - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
João Calmon - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Franco Montoro- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian­
Affonso Camargo- José Richa - Leite Chaves- Paulo Brossard- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está fmda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 87, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de 
seu Parecer n9 731, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio da Alegria (SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco 
milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e onze cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 732, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos retomando, nesta nova semana que ontem se iniciou, a discus­
são dos projetos de empréstimos. O presente projeto jã foi por nós discutido e 
demonstrada a inviabilidade em face da legislação que o Senado baixou. Ape-­
nas a oportunidade do empréstimo o Senado vai julgar na presente sessão, jã 
que o projeto não se enquadra, devidamente, nas Resoluções n9s 62 e 93. 
Mas, como estamos nadando em facilidades, o dinheiro está valorizado, ~ 
pão e o leite estão custando preços razoáveis, há abundância de carne nos 
açougues, o arroz e o feijão eStão aos montes na nossa gispe_nsa e, finalmente, 

como estamos no melhor dos mundos possíveis, o Senado votará a oportuni­
dade desse empréstimo a Santo Antônio da Alegria. Como disse, é um dos 
''trens de alegria" que se formou no Senado, e o Senado darã a partida no 
trem, votando este projeto. 

J ã fiz as minhas alegações a respeito do empréstimo, a minha conde­
nação a esta política do Senado de votar à outrance esses empréstimos. Por­
tanto, deixo à consideração da Bancada do Senado, a oportunidade desta vo­
tação, resguardando-me para os outros que virão por aí. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o projeto. 
<?s Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentádos. (Pau­

sa.) 
Está aprovado. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Sr. Presidente, peço 
v.erificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação de 
votação solicitada pelo nobre Senador Evandro Carreira. 

A Mesa acionará as campainhas, a fim de avisar aos Senhores Senadores 
que compareçam ao plenãrio. 

(Suspensa às 16 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta às 16 ho­
ras e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estã reaberta a sessão. Vai ser 
procedida a verificação requerida pelo nobre Senador Evandro Carreira, 
através do processo eletrônico. 

Para tanto, solicito aos Srs. Senadores ocupem os seus respectivos Iugaw 
res. (Pausa.) 

Procede~se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena ,--- Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Almir Pinto 
-Aloysio Chaves- Bernardino Viana- Cunha Lima- Dinarte Mariz­
Gabriel Hermes- Gastão Miiller- Itamar Franco- João Lúcio- Jorge 
K.alume- Leite Chaves- Lenoir Vargas - Lomanto Júnior- Lourival 
Baptista -Milton Cabral- Moacyr Dalla- Nilo Coelho- Orestes Quêr­
cia - Teotônio Vilela. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - Evandro Carreira - Gilvan Rocha. 

ABSTÉM-SE O SR. SENADOR: 

Henrique Santillo. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram SIM, 22 Srs. Senadores; 

NÃO, 3. Houve uma abstenção. 
Não há quorum. 
A votação da matéria fica adiada. Passar-se-á a apreciação das matérias 

em discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 824, de 1980), do Projeto 
de Resolução n9 85, de 1980, que ·autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cuiabã, Estado do Mato Grosso, a elevar em Cr$ 393.926.000,00 
(trezentos e noventa e três milhões, novecentos e vinte e seis mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como aprovada nos termos 

do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N• 85, DE 1980 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato 
Grosso, a elevar em CrS 393.926.000,00 (trezentos e noventa e três 
milhões, novecentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 ~a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso,, 

.nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena-, 
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 393.926.000,00 (trezentos e noventa e 
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três milhões, novecentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual.valor,jun­
to ao Baç.co Naciona.l da Habitação- BNH, destinado ao financiamento-da 
implantação do Projeto CURA nas ãreas denominadas Areão, Jfoção e Dom 
Aquino, dentro do Plano de Complementação Urbana daquele Municíp'io·~ 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respecti­
vp processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dat~ de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 3:. 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do S~nado 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 7, de 1980 (n' 2.139/79, na Casa, de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de estações ecológicas, âreas de proteção ambiental, e dã 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 809 de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o substitutivo é dado como adotado, nos termos do art. 

318 do Regimento Interno. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aproVado 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de -Lei da Câmara n9 7, de 1980 (n9 2.139/79, na 
Casa de origem), dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, 
Áre~s de Proteção Ambiental, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Estações Ecológicas são áreas representativas de ecossistemas 
brasileiros, destinadas à realização de pesquisas bãsicas e aplicadas de Ecolo­
gia, à proteçã'o do ambiente mi.tural e ao desenvolvimento da educação con­
servacionista. 

§ 1' Noventa por cento (90%) ou mais de cada Estação Ecológica será 
destinada em caráter permanente e definida em ato do Poder Executivo, à 
preservação integral da biota. 

§ 2~' Na área restante, desde que haja um plano de zoneamento aprova­
do, segundo se dipuser em regulamento, poderâ ser autorizado a realização 
de pesquisas ecológicas que venham a acarretar modificações no ambiente 
natural. 

§ 31' As pesquisas científicas e outras ativídades realizadas nas Estações 
Ecológicas levarão sempre em conta a necessidade de não colocar em perigo a 
sobrevivência das populações das espécies alí existentes. 

Art. 2~? As Estações Ecológicas serão criadas pela União, Estados e 
Municípios, em terras de seus domínios, definidos, no ato de criação seus li­
mites geográficos e o órgão responsável pela sua administração. 

Art. 39 Nas áreas vizinhas às Estações Ecológicas serão- observados, 
para a proteção da biota local, os cuidados a serem estabelecidos em regula­
mento, e na forma prevista nas Leis n~'s 4.771, de 15 de setembro de 1965 e 
5.197, de 3 de janeiro de 1967. 

Art. 49 As Estações Ecológicas serão implantadas e estruturadas de 
modo a permitir escudos comparativos com as áreas da mesma região ocupa­
das e modificadas pelo homem, a fim de obter informações úteis ao planeja­
mento regional e o uso racional de recursos naturais. 

Art. 51' Os órgãos federais financiadores de pesquisas e projetos no 
campo da ecologia darão atenção especial aos trabalhos científicos a serem 
realizados nas Estações Ecológicas. 

Art 69 Caberá ao Ministério do Interior, atravês da Secretaria Especial 
do Meio Ambiente (SEMA), zelar pelo cumprimento da destinação das Es­
tações Ecológicas, manter organizado o cadastro das que forem criadas e pro­
mover a realização de reuniões científicas, visándo à elaboração de planos e 
trabalhos a serem nelas desenvolvidos. 

Art. 79 As Estações Ecológicas não poderão ser reduzidas.nem utiliza­
das para fins diversos daqueles para os quais foram criadas. 

§ }9 Na área reservada às Estações Ecológicas será proibido: 
a) presença de rebanho de animais domésticos de propriedade particu~ 

lar; 
b) exploração de recursos naturais exceto para fins experimentais, que 

não importem em prejuízo para a manutenção da biota nativa, ressalvado o 
disposto no § 21' do art. J9; 

c) porte e uso de armas de qualquer tipo; 
d) porte e uso .de instrumentos de corte de árvores; 
e) porte e uso de redes de apanha de animais e outros artefatos -de captu-

ra. 

§ 29 Quando destinados aos trabalhos científicos e à manutenção da 
Estação, a autoridade responsável pela sua administraçãO poderá autorizar o 

· uso:ê o porte dos objetos mencionados nas alíneas c, d e e, do parágrafo ante­
rior; 

§ 39 A infração às proibições estabelecidas nesta Lei sujeitará o infra­
tor à apreenSão do material proibido pelo prazo de I (um) a 2 (dois) anos, e 
a-o paganlento de indenização pelos danos causàdos. 

§ 49 As penalidades previstas no parágrafo anterior serão aplicadas 
pela Administração da Estação Ecológica. 

Art. 81' O Poder Executivo, quando houver relevante interesse público. 
poderá declarar determinadas áreas do Território Nacional como de interesse 
par·a a proteção ambiental, a fim de assegurar o bem-estar das populações hu­
manas e conservar ou melhorar as condições ecológicas locais. 

Art. 99 Em cada Ârea de Proteção Ambiental, dentro dos princípios 
-constitucionais que regem o exercício do direito de propriedade, o Poder Exe­
cutivo estabelecerâ normas, limitando ou proibindo: 

a) a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente polui-
deras, capazes de afetar mananciais de âgua; · 

b) a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quan­
do essas iniciativas importarem em sensível alteração das condições ecológi­
cas locais; 

c) o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão 
das terras ejou um acentuado assoreamento das coleções hídricas; 

d) o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as 
espécies raras da biota regional. 

§ }9 A Secretaria Especial do Meio Ambiente, ou órgão equivalente no 
âmbito estadual, em conjunto ou isoladamente, ou mediante convênio com 
outras entidades, fiscalizarão e supervisionarão as áreas de Proteção Ambien­
tal. 

§ 29 Nas Áreas de Proteção Ambiental, o não-cumprimento das nor­
mas disciplinadoras previstas neste artigo, sujeitará os infratores ao embargo 
das iniciativas irregulares; à medida cautelar de apreensão do material e das 
máquinas usadas nessa atiVidade, à obrigãção de reposição e reconstituição, 
tanto quanto possível, da situação anterior e à imposição de multas gradua­
das de CrS 200,00 (duzentos cruzeiros) a CrS 2.000,00 (dois mil cruzeiros), 
aplicáveis, diariamente, em caso de infração continuada, e reajustãveis de 
acordo com os índices das ORTNs - Obrigações Reajustãveis do Tesouro 
Nacional. 

§ 39 As penalidades previstas no parâgrafo anterior serão aplicadas por 
iniciativa da Secretaria Especial do Meio Ambiente ou do órgão estadual cor­
respondente e constituirão, respectivamente, receita da União ou do Estado, 
quando se tratar de multas. 

§ 49 Aplicam-se às multas previstas nesta Lei, as normas da legislação 
tributária e do processo administrativo fiscal que disciplina a imposição e a 
cobrança das penalidades fiscais. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. I 1 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n~' 733, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Três 
Lagoas (MS), a elevar em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, 
seiscentos e trinta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n9 734, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­
dade. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto, de interesse da Prefeihira de Três Lagoas, no Estado 
de Mato Grosso, tramitou pelos órgãos que estudam os empréstimos: a Co­
misSão do Ministério da FãZerida, o Banco Central, o Ministêrio da Fazenda, 
a Presidência da República e chega agora à instância de superposição que é o 
Senado Federal. 

É de 17 milhões e 631 mil cruzeiros o montante do empréstimo que o 
Município-de Três Lagoas pretende fazer na Caixa Econômica Federal. Des­
tinação do dinheiro: implantação do sístema de escoamento de águas plu­
viais, em bacia do córrego municipal que cruza a zona urbana da cidade em 
cerca de 3 quilômetros e meio. 
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Portanto, Sr. Presidente, aqui não é Cãsa, nem hospital, nem meio-fio, é 
para canalizar o rio. Desde que Três Lagoas nasceu tem esse rio e não tifiha 
esse canal. Agora, como o dinheiro estã fâcil, querem ~nalizar o rio, a urgên­
cia está aí. Dinheiro para canalizar o rio, dinheiro para aumentar a inflação 
no nosso País. Quer dizer, atende-se ao Munic;ípio de Três Lagoas, mas 
sacrificam-se o Municfpio de Barra do Garças, Cuiabã, Corumbâ, Coroados, 
Ponta Porã, Jequié, Cachoeira, São Félix, em tOdos os outros municÍpios o 
povo recebe o impacto desse empréstimo: Mas nós melhoramos a situação do 
córrego, que eu não sabia que atravessava a Cidade de Três Lagoas, mas que 
vai ser canalizado agora. Como diz o outro: quando a pólvora é do rei, o tiro 
é grande. A pólvora é do País, então vamos pôr o dinheiro lã, que não se paga 
mais, e outro Prefeito, que vem aí, que pague, se quiser pagar. 

O Banco Central do Brasil faz men~ão à lei municipal autorizadonr, Lei 
n"' 520, de 13-11-79, vinculação de contas do imposto sobre circulação de mer­
cadorias; implantação do sistema de escoamento de ãguas fluviais, em bacia 
de Córregos Novos. 

Sr. Presidente, há tanta obra urgente neste País, mas, ~ambém, é ur­
gentíssimo um empréstimo desse para canalizar um córrego que passa na ci­
dade em qualquer lugar, canalizar três quilômetros de córrego, pedem em­
préstimo para isso. Atê hoje a população de Três Lagoas, que é uma popu­
lação próspera, esperou o dia em que houvesse dinheiro, mas, agora, como a 
inflação estã demais, agora é que vão apanhar o empréstimo para inflacionar 
a inflação ... 

Diz aqui o parecer: 

uo projeto é de grande significado econômico para as regiões 
beneficíadas." 

Sr. Presidente, onde é que há regiões beneficiadas? É uma região de três 
quilômetros dentro de uma cidade. "As regiões beneficiadas", vai-me descul­
par o ilustre relator que disse "'grande significado econômico". O que tem a 
população de Ponta Porã com a canalização do córrego de Três Lagoas? Qual 
é o benefício que reCebe? uorande significado ecoDõffiico para as regiões be­
neficiadas". 

Sr. Presidente, na legislação do Senado, as Resoluções n"'s 93 e 62 fazem 
exigências que não vejo aqui no projeto. Uma das exigências a que fazem 
menção essas duas resoluções do Senado: ·~Há que apresentar a prefeitura um 
plano em que se faça a cabal e minuciosa fundamentação do empréstimo a ser 
realizado." 

Sr. Presidente, aqui só falam que se vai canalizar um córrego. É isto em 
Português, na nossa língua e aqui estão ouvindo estudantes das nossas esco­
las. Para eles, quando a professora fala em justificar cori}_ uma cab.il e minu­
cíosa fundamentação, o sentido é diferente daquele do Senado. Depois que 
passamos a escola primária, a escola secundária, a escola superior, a escola da 
vida e a escola política, ""cabal e minuciosa fundamentação", quer dizer aqui 
que nós queremos é empedrar o leito do rio, só isso._ Isso é que se chama roi:- . 
nuciosa fundamentação. Os alunos das escolas f1eam admirados que no Sena­
do da República m.inuciosa fundamentação quer dizer canalizar um rio, mais 
nada. Querem o dmheiro e não dizem mais nada. 

Quer dizer, não estamos atendendo a dispOsitivo nerlhum. Queremos é 
votar e vamos votar. Estamos com a volúpia de votar, Sr. Presidente, e vamos 
votar. 

Portanto, eu acho que esses meninos que nos estão ouvindo aqui, vieram 
aqui assistir o Senado ao que eles não esperavam ver, porque o Senado está 
abrindo mão de uma expressão de lei de que nós não podíamos abrir mão. 
Quer dizer, para fundamentar o pedido de empréstimo. a Prefeitura tinha que 
fazer uma cabal e minuciosa fundamentação. Onde é que está essa fundamen­
tação? Está aqui o projeto, não consta nada. Só- tem aqui, no relatório, isto 
que o Senado definiu: ua canalização do rio ê uma obra de grande significado 
econômico para a região". 

~·Quer dizer, não é para Três Lagoas, não; é para a região, tem uma sig­
nificação extraordinária para todo o País. 

Tem, de fato, Sr. Presidente, porque baixa o poder aqui_sitivo des~es me-­
ninos que estão aqui, que não têm nada a ver com Ttês Lagoas. As famílias 
deles vão ter menos dinheiro para comprar o leite e o pão, o feijão e o arroz, a 
carne e a farinha. Vão ter menos dinheiro, porque vamos soltar o dinheiro 
para ~rês Lagoas, no Estado de Mato Grosso, sem fundamentação, sem na­
da. Nao queremos nada, queremos é emprestar o dinheiro! 

_;\ssim, Sr. Presidente, os jovens que desculpem o Senado que estão ven­
do. E um Senado vesgo, que está vendo de través, porque nem as resoluções 
nossas são cu~pridas, nem ninguém pretende que o sejam. Está aqui o caso 
de Três Lagoas. . -. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Pois não, Senador Evandro Carrei-
ra. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Dirceu Car­
doso, V. Ex~' estã falando com muita propriedade, e verifica-se que a intenção 
não é apenas a prodigalidade, não é o desperdício em emprestar. Não. E a in­
tenção deliberada de inflacionar, quer dizer, isso tudo faz parte de uma estra~ 
tégia que nem a Oposição compreendeu ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Exatamente. 

O Sr. Enndro Carreira (PMDB- AM)- ... como não compreendeu 
quando se exige o cumprimento do Regimento lnterno desta Casa, que não é 
cumprido. 

Há bem pouco, um ilustre colega, em breves comunicações, falou meia 
hora, e a Mesa ainda veio justificando que era possível o aparte, quando ele 
tinha direito a cinco minutos. O que a Mesa teria que dizer era que os cinco 
minutos jã havia sido ultrapassados~ -

Exatamente, o Senado Federal está vesgo. Vesgo dentro do interesse de 
uma política inflacionária que responde pelo sistema, esse sistema estratocrá­
tico, acumpliciado com multinacíona'is. 

Exatamente, este é o Jogo do sistema, nós temos que dever, é preciso in­
flacionar para arranjar dinheiro lá fora e dever cada vez mais, nos comprome­
ter cada vez mais e cada vez mais nos enterrar, enterrar essa mocidade que 
nos assiste hoje. 

Esta mocidade é que vai sofrer. V. Ex• está fazendo com muita correção, 
com muito acerto, com muita' propriedade a referência a esta mocidade que 
nos houve. Mas, é preciso que ela saiba que aqui no Senado da República ain­
da existe o Dirceu Cardoso, que toma a peito problemas desta natureza e: leva 
às últimas conseqüências. 

Eu estou ao lado de V. Ex•. Chegarei até a bagunçar; se for preciso, a tê à 
renúncia do meu mandato. Mas, riã-o aceito essa capitis diminutio. Isto é au­
têntica avacalhação~ o não-cumprimento do Regimento Interno é a avaca­
lhação do Senado, que faz parte do jogo do Governo, de destruir o Legislati­
vo, de menosprezar e aviltar o Legislativo para fazer o que bem quiser e en­
tender, desmoralizando-o diante do povo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Recebo o aparte de V. Ex• como 
uma advertência séria feita ao Senado, também. V. Ex•, que tem aqui prelia­
do durante os debates calorosos, violentos, que tem defendido pontos de vista 
que o seu estudo, a sua percuciência, o seu equilíbrio têm aconselhado, hoje 
faz uma advertência severa ao Senado. Nós nem estamos dando cumprimen­
to, nem queremos cumprimento mais das resoluções que nós baixamost nós 
próprios baixamos, a Resolução n"' 62 e a Resolução n"' 93. 

Há projetos que se enquadram, que são empréstimos às vezes reproduti­
vos, têm um emprego humanitário. Mas, este é para canalizar o rio, e diz aqui 
o parecer que é uma obra de grande ressonância econômica na região. 

Onde ressoa a canalização de um rio de 3 quilômetros numa cidade? 
Onde haverá um acontecimento econômico de grande repercussão na região? 
O que eu tenho a ver com 3 quilômetros de rio a canalizar lá em Três Lagoas, 
em Mato Grosso? O que tem a ver Dourados com isso, o quf" tem Ponta Porã, 
o que tem Cuiabá, o que ü~m Corumbã com ísso? Qual é a ressonância que 
tem? 

. Tem, sim, Uma ressonância: é que desvaloriza o dinheiro. Isso é que o Se­
nado precisa pôr na cabeça, e não põe. Nós precisamos pôr na nossa cabeça 
que o dinheiro que destinamos a um município qualquer dos 4 mil existentes 
no País, o dinheiro que nós destacamos para uma determinada obra em um 
dos 4 mil muriicípios, empobreçe o povo dos outros 3.999 municípios brasilei­
ros, no percentual mínimo. 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro da Fazenda fez uma declaração1 ontem, di­
zendo que a situação econômico-fínanceir_a é ruim;_ nã_o tem outra expressão. 
O Sr. Ministro Galvêas fez essa declaração, ontem, aos jornais, de que a si· 
tuação econômico-fín'anceira é ruim. 

Sr. Presidente, nós temos casa, e quem tem casa, neste Pais, desde as ca­
sas dos pais desses alunos que nos assistem, às nossas próprias casas e às da­
queles que assistem nas galerias nobres, tod<?S nós estamos sabendo que nin­
guém está agüentando mais o custo de vida; ninguém, só os ricos, só 10% dos 
brasileiros. 90% não suportam mais o custo de vida, e as classes menores es­
tão esmagadas, com a fome rondando-lhes a porta da casa. Mas, nós não es­
tamos advertidos, ainda; queremos jogar mais fogo a esta fogueira que nos 
devora. Esta é que é a situação. 

Aqui, Sr. Presidente, já não se discute mais o montante da dívida; que 
isso vai aumentar a inflação, diminuir o poder aquisitivo do dinheiro, aumen­
tar os meios de pagamento, aumentar a circulação, tudo isso jã falamos 72 ve­
zes este ano. 

Nobre Senador Milton Cabral, li num tratado aqui de economia política 
-talvez não fosse o seu, V. Ex• estudou em São Paulo, mas daí de uma uni­
versidade qualquer da beira do rio- o seguinte: se uma família gasta 4 mil e 
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500 cruzeiros por mês com as· despesas de casa, fora o aluguel, e essa que é 
uma milagrosa dona de casa, que vive com 4 mil e 500 cruzeiros sem o aluguel 
de casa, se gasta por mês 5 mil cruzeiros, gastou mais 500 cruzeiros, ela estã 
·ollacionando. Se gasta mais do que se deve. e inflaciona, tudo isso é inflacã.o. 
lnllacionar, nobre Senador Milton Cabral, é soprar a fogueira que estã aí. 

O Sr. Milton Cabral (PDS - PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OIRCEII CAROOSO (ES)- Tem o aparte V. Ex• Vamos ouvir 
os doutos suplementos jurídicos e econômicos do nobre Senador Milton 
Cahral. 

O Sr.l\1iltnn Cabral (PDS- PB)- Não são doutosjulgameptos, mas é 
uma ·J.nálise fria de um projeto absolutamente correto~ absolutamente enqua­
drada nas resoluções do Senado e, sobretudo, constitucional, porque a com­
petência do Senado é analisar o mérito da propoSição. A Prefeitura Munici­
pal de Três Lagoas praticamente não tem débitos, esse emprestímo é extrema­
mente favorável, três anos de carência, juros de 6% ao ano, correção mone­
tária de 40% ao ICM, aprovado pela lei municipal... 

O SR. [)JRCEII CAROOSO (ES)- Mas, nobre Senador, o empréstimo 
é innaclonário ou não? No meu discurso v: Ex'- não vai ler essa missa seca, 
não. 

O Sr. 1\filtun Cabral (PDS -- PB)- V. Ex• está condenando o projeto, 
porque ele não tem mérito. Quero dizer a V. EX~é que o projeto tem mérito. 

O SR. DIRCEU C AROOSO (ES)- Não atende às exigências das Reso­
luções do Senado. Então, eu vou dizer coisa que V. Ex• não sabe. 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)..::.. Eu sei rriuito bem, mas gostaria que 
V. Ex~ falasse. 

O SR. DIRCFll CARDOSO (ES)- V. Ex• vai dizer onde atende o art. 
3~' da Resolução n<:> 62, de 28 de outubro, diz o seguinte: 

'"Os Estados e Municípios poderão pleitear que os limites fixa­
dos no art. 2~' dessa Resolução sejam terilporari3mente elevados, a 
lim de realizar operações de créditos especificadanlente vinculadas a 
empreendimentos financeiros viãveis e planos nacíonãis de desen­
volvimento, ou ainda em casos de excepcional necessidade e urgên­
cia, apresentada, em qualquer hipótese, cabal e minuciosa funda­
mentação". 

Onde está a cabal e minuciosa fundamentação? 

O Sr. Milton Cahral (PDS- PB)- V. Ex'-, que é um político que co­
nhece muito bem as condições internas do nosso País, pode imaginar o que 
significa uma população urbana que tem um córrego atravessando toda zona 
urbana. as águas pluvfais descarregando nesse córrego ... 

O SR. DIRCE! I CARDOSO (ES)- Onde os meninos tomam banho, 
onde se criam patos, marrecos e gansos ... 

O Sr. MiltCm Cahral (PDS- PB) --São as conseqüências sociais e de 
saúde da população. Evidentemente, isto é uma justificativa plenamente acei­
tável, porque se trata de um problema de saúde e social da população. 

O SR. DIRCEU CAROOSO (ES)- O que a canalização do rio vai fa­
zer com a saúde? 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Evitar as águas pluviais que desá­
guam no córrego. 

O SR. DIRCFll CAROOSO (ES)- Onde a caballundamentação? 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Esta aí, Senador, evitar calamidades 
para essa população ... 

O SR. DIRCE! I CARDOSO (ES)- Onde se falou em evitar calamida­
des? Onde se falou que vai-se evitar o nadO-dos patos, dos marrecos e gansos? 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Está implícito, Senador. Não tenho 
o projeto nas màos, mas foi analisado pela Comissão de Economia, tem seu 
parecer e sua aprovação. 

O SR. DIRCE{! CAROOSO (ES) :_Mas eu estou criticando a apro­
vação pela Comissão de EConomia. 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Está no projeto a aplicação do re­
curso. 

O SR. [)IR("f.{l CAROOSO (ES)- Se V. Ex• quer vir argumentar 
sobre erros e distorções ... 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Com relação ao processo inflacioR 
nário, esses finanCü.trt1entos, que são extralimites, poitanto estão ressalvados 
pela Resolução do Senado, fazem parte do orçamento financeiro ... 

O SR. OIRCEll CARDOSO (ES)- Pese bem no que vai dizer. 

O Sr. Milton Cabral (PDS - PB)- Do orçamento financeiro dainsti­
tuição e V. EX' sabe que o Governo tem uma política de limita~ em 45% o 
crescimento da circulação do dinhcíro no País. Está dentro do orçamento da 
instituição. O BNH como a Caixa Economica estão obedecendo ... 

O SR. DIRCEU C AR DOSO (ES) - Desculpa-me. Isto não honra a V. 
Ex'-, este argumento não honra a V.Ex'-

0 Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- ... a uma programação financeira. E 
essa prpgramação faz parte de uma política que o Governo está adotando, de 
não abandonar as pequenas cidades do interior e dar solução a problemas 
àessa natureza. Essa é uma explicação que tem razões de natureza técnica e 
econômica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Esta explicação de V. Ex• é estapa­
fúrdia. Desculpe, Sr. Presidente. Não posso aceitar. E estapafúrdia. Este ar­
gumento não honra V. Ex• que deve primeiro pensar, para argumentar aqui. 

Sr. Presidente, nós desprezamos, agora, as soluções que riós baixamos. A 
fundamentação tem que ser cabal e legítima. V. Ex• falou que vai canalizar o 
rio, mais nada. Quem esperou cinco anos para canalizar o rio, pode esperar 
cinco anos· e seis meses. Diz o Ministro que, no próximo ano, a inflação vai 
cair. Bom. Quando a inflação estiver em 50%, vamos canalizar o rio de Três 
Lagoas. Mas, agora, com essa inflação dar o dinheiro? Não. 

O nobre Senador Milton Cabral que é da Comissão de Economia da CaR 
sa, honra seja feita, uma das cabeças da Comissão de Economia, é uma das 
cabeças coroada da Comissão de Economia diz que não é inflacionário o em­
préstimo. Então, vamos baixar um regulamento, aqui no Senado, dizendo 
que todos o empréstimo, daqui por diante, não é inflacionãrio. Era só o que 
faltava, o Senado baixar um ato dizendo que todosd os empréstimos, daqui 
por diante, não são inflacionários_. 

Nobre Senador, aprendi no A, 8, C, de Economia Política, na minha Fa­
culdade de Direito. V. Ex• estudou em São Paulo, com Delfim Netto, Simon­
sen, esse pessoal, os professores foram outros. Aprendi o seguinte: "Todo au­
mento dos meios de pagamento é inflacionário". Todo aumento, isto é, a cir­
culação no País é de 45 bilhões de cruzeiros e, se nós jogarmos cem cruzeiros 
mais, estaremos inflacionando. E o fundamental na inflação, nobre Senador, 
é o aumento do meio circulante, o aumento dos meios de pagamento. Mas 
isto não cabe na cabeça do Senado. 

Se se apanhar uma mas_sa de dinheiro na Ca)xa Econômica, circular essa 
massa de dinheiro:-paga o operário, paga o cimento, paga o aço, paga o em­
preiteiro, paga-se tudo; o Prefeito come um bocado de dinheiro para a propa­
ganda política, para a eleição dos Deputados ou Senadores, muitos emprésti­
mos, antes de chegarem às .Prefeituras já estão erodidos. Daqui até lá o cami­
nho é sinuoso, áspero e difícíl. O caminho, Sr. Presidente, corno dizemos no 
Interior, é como fogo de serra acima e como -ãgua de serra abaixo, ninguém 
segura. Esse dinheiro, ao chegar lá, já chega diminuído. Já não chega mais o 
tanto que está aqui: tem os lO% de um, os 10% de outro. 

Infelizmente, o Se:nador Milton Cabral foi embora. Mas, Senador, o seu 
xará fez "O Paraíso Perdido". V. Ex• abandona o plenário e não quer discutir 
a fundamental e cabal sustentação. 

O Sr. Henrique- Santillo (PMDB- GO)- V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Considero, Senador Dirceu 
Cardoso, que V. Ex•, além de outros pontos, feriu aquilo que é preciso ser 
considerado o ponto fundamental. Trata-se de uma situação de crise que o 
País está vivendo e que, ao mesmo tempo, a gente verifica, perplexamente, 
que os Srs. miniStros da área econômica parecem continuar vivendo no me-­
lhor dos mundos, mas que outros ministros estão vindo a público, para pro­
moverem um processo de autocrítica setorial. Considero que neste momento 
de crise, o fundameDtál é estabelecer prioridades importantes para a locação 
de recursos. E uma delas, por exemplo, é a educação. O Ministro da Edu­
cação vem, faz um processo de autocrítica e diz o seguinte: o momento talvez 
não seja oportuno" _para requerer novos recursos, porque o País está viven-do 
uma crise. E a Nação inteira concorda co"m ele. Mas, ao mesmo tempo, nós 
continuamos aqui a aprovar,-às carradas, às cachoeiras, emprêstimos para os 
EStados e Municípios para obras que São importantes- toda obra no Mu­
nicípio é importante - mas que nem sempre são príoritárias. A maioria das 
quais não se trata de obras prioritárias. Esta ê a verdade. O próprio Minis­
tério da Educação, através dos seus técnicos e aSsessores, tem vindo a públiR 
cO, nOs últimos dias, para afirmar que a Educação brasileira está na pior crise 
de sua História e que, de modo estarrecedor, se constata que, na faixa etãria 
dos 7 aos 14 anos, há o índice, a taxa de escolarização, que já esteVe em 
81,5%, em 1970, está, agora, a 73%. Temos 27% de nossas crianças de 7 aos 14 
anos sem vagas nas escolas primárias. Si~nifica 7 milhões de pequenos brasi-
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leiros que não têm vagaS, porque não hâ salas construídas, não hã professores 
preparados e nem recursos nos Estados e Municípios para-conti'atâ-los, para 
ensinar aos nossos filhos._ Então, V. Ex• iem razão. E um problema de priori­
dade. Porque, não fazer do FAS imediatamente esse empréstimo a que V. Ex• 
se refere. Porque não fazer do FAS- esse empréstimo é do F AS- um órgão 
para alocar recursos imediatamente em situação de emergência, para resolver 
o problema da educação fundamental e bâsica neste País. E possível, bastan­
do que, para isso, se tome uma decisão política correta. Não toma. Temem ou 
não querem tomã-la, ou estão pressionados, continuam pressionados por 
grupos, cujos interesses· não são os interesses nacion_~i~,_ e se submetem a esses 
grupos. Estou certo de que, nesse Município de TrêS L-agoas, já deve haver lá 
uma empreiteira ou mais de boca aberta e voraz, esperando para tragar esses 
17 milhões. Essa é a verdade. Esperando lá, inquietamente, impacientemente 
que esse empréstimo seja aprovado no Senado, para que o F AS e a Caixa 
Econômica Federal transfiram para o Município para ela abocanhar esses 17 
milhões. Depois, vem alegar-se que se criam empregos. São meia dúzia de em­
pregos de salârio mínimo. E a verdade é uma só: quem passa fome desempre­
gado continua, neste País, passando fome do mesmo modo, ganhando salário 
mínimo. Esta é a verdade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, vamos encerrar, jã 
que o Senado está com a discussão, ou melhor, com a votação encerrada, ha­
vendo apenas a possibilidade de discussão deste projeto. 

Este é um dos projetos com que precisamos ter cuidado, na hora devo­
tar, porque não atendeu nem as Resoluçõ!!S que baixamos: as Resoluções n9s 
62 e 93, baixadas pelo Senado, para regular o mínimo minimorum das con­
dições para o MunicípiO ter possibilidade de pedir empréstimo. Mas nem isso 
nós atendemos. Mas o Senado empresta, porque quer emprestar. Esta é que é 
a posição, Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Encerrada a discussão, a votação 
fica adiada por falta de quorum. 

0 SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, sendo evidente a ausência de quorum, jâ que temos menos de 11 
Srs. Senadores em plenário, requeiro a V. Ex'" que seja encerrada a sessão, por 
falta de comparecimento legal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nos termos do Regimento, vou 
acionar a campainha. Se houver número, prosseguiremos; se não houver, en­
cerrarei a sessão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Havendo número regimental, vou 
dar prosseguimento à sessão. 

tir. 

Item 5: 

Discussão, em turno ún'tco, do Projeto de Resolução n9 90, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'1 737, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Barra do Garças (MT), a elevar em Cr$ 6.417.000,00 (seis milhões, 
quatrocentos e dezessete mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 738, de 198(), da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para discu-

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Toncedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para discutir o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Município de Barra do Garças, uma das grandes comunidades do País 
- uma das grandes comunidades - produziu, no ano que passou, 7 milhões 
de sacas de arroz - 7 milhões. E, bate à porta, de fato, para um empféstimo 
pequeno para eles- estão pedindo 6 milhões e 417 mil cruzeiros, um pequeR 
no empréstimo para um município que "produz 7 milhões de sacas de arroz; 
um município que tem, Sr. Presidente, 6 milhões de cabeças de boi- tem car­
ne para dar à grande parte do Brasil, durante 1 ano. Pois bem. Esse município 
bate às portas do Senado, pedindo 6 milhões e 417 mil cruzeiros. 

Sr. Presidente, veja a nossa posição- ê uma poSição dolorosa, porque é 
um município que produz para o País, honra o País, é um municfpio cujo 
povo ajuda a carregar o País, produzindo 7 milhões de sacas de arroz para ali­
mentar grande parte do País, tendo uma população bovina de 6 milhões de 
cabeças de boi- é unfmunicípio poderoso, é uma região poderosa de Mato 
Grosso. 

Vamos ver a destinação dos recursos; construção de lavanderia pública, 
de esgotos pluviais e de guias e sarjetas. Mas, pelo amor de Deus! Numa hora 
em que o Brasil está lutando com uma inflação desesperante, um município· 
pedir dinheiro para isto, Sr. Presidente? Lavanderia pública. Quem lava rou· 
pa à mão, pode lavar mais uns tempos, até a inflação passar no País. Esgotos 
pluviais, guías e sarjetas. Merece o empréstimo, sem dúvida nenhuma, prodllz 
por merecer. Mas, nesta hora, esse dinheiro vai inflacionar mais ainda, ~r. 
Presidente. 

Diz aqui: 

"Como se vê, considerado todo o endividamento do refe_rido 
município, intra e extralimite, mais operação sob exame, aindã as­
sim ele ficaria contido nos parâmetros citados no art. 29 da Reso­
lução n' 62, de 1975." -

Isto é o Banco Central quem diz: 

"Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 211 da pre­
citada Resolução n9 93, de 1976;-o assunto deverá ser encaminhado 
ao Conselho_Monetário Nacional e, posteriormente, ao Presidente 
da República e ao Senado Federal, se de acordo o Chefe'do Poder 
Executivo." 

E o Senhor Presidente da República manifestou a sua vontade através de 
uma mensagem subscrita em 10 de julho de 1980. 

Sr. Presidente, continuo dentro das minhas limitações. Estamos com oito 
Senadores aqui, três conversando ali sobre as suas viagens à Europa, e qua­
tro, aqui, lutando. Pediria, portanto, Sr. Presidente, que encerrasse a sessão, 
estamos com oito senadores, não temos que esperar por ninguém, é encerrar e 
acabou, é fogo visto, é lingüiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Não seria elegante cassar a 
palavra de V. Ex" V. Ex' encerrando a palavra, serã encerrada a sessão. 

O SR. DIRCEU C AR DOSO (ES) - Bom, está encerrada a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUJler) - Estã encerrada a discussão. 
Sendo evidente a falta de quorum, fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em conseqüência da inexis­
tência de quorum para o prosseguimento dos nossos trabalhos, as matérias 
constantes dos demais itens da Ordem do Dia da presente sessão ficam com a 
sua apreciação adiada para a próxima oportunidade. 

São oi seguintes os itens cuja apreciação fica sobrestada 

-6-
Discussão, em tui'no único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1980 (a­

presentado pela Comissão d_e Finanças como conclusão de seu Parecer n9 775, 
de 1980), que autoriza o Gov-erno do Estado do Espírito Santo a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos) destinado ao programa de ação do Estado, ten­
do 

PARECER sob n' 776, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Di"sC:ussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 102, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 777, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dólares), para aplicação nos programas de transporte rodoviário e de energia 
elétrica do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 778, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi~idade. 
-8-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
739, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Igarapava (SP) a elevar 
em Cr$ 14.759.2_80,00 (quatorze milhões, setecentos e cinqüenta e nove mil, 
duzentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 740, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-
Discissão, em fufriO úilico, do Projeto de Resolução n9 92, de 1980 (apre­

sentado pela ComissãO de EConomia cOmo conclusão de seu Parecer n9 741, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jrecê (BA), a elevar em CrS 
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195.132.000,00 (cento e noventa e cinco milhões, cerlto e trinta e dois mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 742, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-lO-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 93, de 1980 (a­

presentado pela Cá missão de EConomia coritO conclusão de seü Parecer n"' 
743, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP) a elevar 
em Cr$ 4.704.000,00 "(quatro milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 744, de 1980, da Comissão 

- de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-11-

Discússão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 103, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
779, de 1980), que autoriza a empresa de urbanização do Recife- URB a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e 
quatro milhões , quinhentos e quarenta e três mil, duzentos e dezesseis cruzei­
ros e trinta e seis centavOs), tendo 

PARECER, sob n• 780, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucion-alidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno úilico, do Projeto de Resolução n9 104, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
781, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal deCajazeiras (PB) a elevar 
em Cr$ 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscentos e quarenta e quatro 
mil, novecentos e quarenta e quatro cruzeiros e onze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 782, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 105, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
783, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presídente Prudente 
(SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhentos e ses­
senta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e setenta e um centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 784, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-14-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 107, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 
796, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 667.000.000,00 (seiScentos e sessenta- e-Sete milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 797 e 798, de-!980, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

-15-

Discussão, eril turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como cOnClusão de seu Parecer n9 
802, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a elevar 
em Cr$ 30.489.375,00 (trinta milhões, quatrocentos e oite-nta e nove mil, tre­
zentos e setenta e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n• 803, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-16-

DisCussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 111, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 
814, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar 
em Cr$ 25.495.947,12 (vinte e cinco mi1hões, quatrocentos e noventa e cinco 
mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o montante de 
sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 815, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-17-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 89, de 
1980, do Senador Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 7• e 8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 -Código eleitoral, 
tendo 

PARECER, sob n• 801, de 1980, da Comissão 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-18-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 
1979, do Senador Henrique Santillo, que altera o artigo 59 do Decreto-lei nO? 
9.9.9, de 21 de outubro de 1969, tendo 

PARECERES, sob n•s 561 a 564, de 1980, das Comissões 

-de Constituição e Justiça- JO? pronunciamento: pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente e Murilo Badaró; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto na forma do substitutivo da Comissão de Finanças; 

- de Transportes, Comunicações e Obras públicas, favorãvel, com voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedrossian; 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-19-

Discussão, em prime-iro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 344, de 1979, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre o paga­
mento em dobro do auxílio-natalidade, no caso que especifica, tendo 

PARECER, sob n• 762, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Em virtude da falta de quo­
rum, fica prejudicado o Requerimento n9 433/80, de urgência, lido no Expe­
diente. 

Pela mesma razão, fica adiada a votação do Requerimento nO? 432, de 
1980, também lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto d.e Resolução nO? 87, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia- como conclusão de seu Parecer nO? 731, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria 
(SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco milhões, quinhentos e treze mil, qua­
trocentos e onze cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 732, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 733, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Três Lagoas (MS), a elevar 
em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, seiscentos e trinta e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 734, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 737, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MT), a 
elevar em Cr$ 6.417.000,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 738, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 43, de 1980 

-Complementar, do Senador Helvídio Nunes, que dá nova redação ao item 
1, artigo 29, da Lei Complementar nO? l, de 9 de novembro de 1967, tendo 
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PARECERES, sob n•s 806 e 807, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, com emenda que apresenta; e 
-de Municípios, favorável ao projeto e à emenda da Comissão de Cons­

tituição"_ e Justiça. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 101, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças cõrriõ-conclusão de seu Parecer n9 775, 
de 1980), que autoriza o Governo -do Estado do Espírito Santo a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos) destinado ao programa de ação do Estado, ten­
do 

PARECER, sob n• 776, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 102, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer N9 
777, de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar ope­
ração de empréstiino externo no valor deUs$ 25,000,000.00 (vinte e cinco mi­
lhões de dólares), para aplicação nos programas de transporte rodoviãrio e de 
energia elétrica do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 778, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia_ como conclusão de seu Parecer n9 
739, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de lgarapava (SP) a elevar 
em Cr$ 14.759.280,00 (quatorze milhões, setecentos e cinqUenta e nove mil, 
duzentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 740, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 92, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
741, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Irecê(BA), a elevar em 
Cr$ 195.132.000,00 (cento e noventa e cinco milhões, cento e trinta e dois mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 742, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 93, de 1980 (a-_ 

presentado pela Comissão ·de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
743, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP) a elevar 
em Cr$ 4.704.000,00 (quatro milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 744, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade. 

-10-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 103, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
779, de 1980), que autoriza a empresa de urbanização do Recife- URB a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e 
quatro milhões, quinhentos e quarenta e três mil, duzentos e dezesseis cruzei­
ros e trinta e seis centavos), ferido 

PARECER, sob n' 780, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-li-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 104, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como Condusão de seu Pã.recer n9 
781, de 1980), que autoriza a Prefeitura MUriícipal de Cajazeiras (PB) a elevar 
em Cr$ 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscentos e quãrenta e quatro 
mil, novecentos e quarenta e quatro cruzeiros e onze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 782, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I05, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu P3.recer n9 
783, de 1980); Q.ue autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 

(SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhentos e ses­
senta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e setenta e um centavos), o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 784, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade. 

-13-

Discussão, em turno úilico, do Projeto de Resolução_n9 107, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
796, de 1980), q~e autoriza o Governo do Estado de São Pa~lo a elevar em 
Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sessenta e sete milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 797 e 798, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorãvel. 

-14-

Discussão, em turno único,do Projeto de Resolução·n'? I08, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
802, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a elevar 
em Cr$ 30.489.375,00 (trinta milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, tre­
zentos e setenta e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n• 803, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-15-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 111, de 1980 (a­
presentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 
814, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar 
em Cr$ 25.495.947,12 (vinte e cinco inilhões, quatrocentos e noventa e cinco 
mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 815, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridicidade. 

-16-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 86, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
729, de 1980), que autoriza a Prefeit~ra M~nicipal de Rolândia (PR), a elevar 
em Cr$ t0.088.324,40 (dez inilhões, oitenta e oito mil, trezentos e vinte e qua­
tro cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten~ 
do 

PARECER, sob n' 730, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-17-

Discussão, em turno único, dOI'rojeto de Resolução n9 110, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 812, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) 
para aplicação no sistema rodoviârio estadual, tendo 

PARECER, sob n• 813, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-18-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 89, de 
1980, do Senador Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 7• e 8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral, 
tendo 

PARECER, sob n• 801, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-19-

Dfscussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 158, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta parãgrafo único ao art. 39, 
da Lei n9 5.859, de li de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico, tendo 

PARECERES, sob n•s 470 e 471, de 1980, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Legislação Social, favorável. 

-20-

Discussão, em primeiro tl!._rno, do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 
1979, do Senador Henrique Santillo, que altera o artigo 5• do Decreto-lei n' 
999, de 21 de outubro de 1969, tendo 

• 

r 
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PARECERES, sob n's 561 a 564, de 1980, das Comissões 

-de Constituição e Justiça - ]'i' pronunciamento: pela constitucionali­
dade e jurídicidade, com v~to vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente e Murilo Badaró; 29 pronunciamento: favorâvel 
ao Projeto na forma do substitutivo da Comissão de Finanças; 

~ de Transportes, Comunicações e Obras Públ.icas, favorável, com voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedross1an: 

- de Finanças, favorável, nos termos de sUbstit~tivo que oferece. 

-21-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 344, de 1979, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre o paga­
mento em dobro de auxílio-natalidade, no caso que est= -;ifica, tendo 

PARECER, sob n• 762, de 1980, da Comissão 
- de Constituitão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUI!er) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão. às 16 horas e 55 minutos.) 



5678 Quarta-feira 15 

MESA 

Presidente 
Luiz Viana 

' 1•-VIce·Presldente 
Nilo Coelho 

2•-VIce-Presldente 
Dinorte Mariz 

1 'i'-Sec:retario 
Alexandre Costa 

2•-Secretório 
Gabriel Hermes 

3•-Secretórlo 
Lourival Baptista 

4•-Secretárlo 
Gestão Müller 

Sup.entes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos P6rto 

COMISSOES 

Diretor: António Carlos de Nogueira 
local: Anexo 11 - Térr&a 
Telefones: 211-3487 

211-3488 
211-3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211·3490 

211·3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelásio Vieira 
Vice-Prflidente: leito Chaves 

Titulares Suplentes 

1. Passos Põrto 1. Ju1ahy Magalháes 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedronian 3. Joêlo Calmon 
4. José Lins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. Jos& Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vic&-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
;l. Mouro Benevides 

niÃRIO no CONGRESSO NACIONAL (Seção lli 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Uder 

Paulo Brossord 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
MourO Benevides 
Nefson Carneiro 
Oreste' Quércio 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 

Gilvan Rocha 

VIce-Lideres 

Evelósio Vieira 
Alberto Silva 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- 211-3493 
ReuniQes: Terç'as·feiros, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membrQs) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 
19-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2'~·Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 

1. Bernardino Viana I. Lonoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. Joã:o Calmon 
3. José- Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. luíz Fernando Freire 
6. Murilo Badaró 6. A.rnon de Mello 
7. Moocyr Dalla 
8. Amaral furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Orestes Quércia 1. Cunha lima 
2. Leite Chaves Z. lancredo Neves 
3. Lázaro Barbozo 3. Oirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montoro 

Assistente: Paulo Roberto A. Campos --2113494 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1~00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: lázaro Barbo:ta 

Suplentes 

I. Je5!5é Freire I. José Guiomard 
2. Jose Sarney 2. Tarso Outro 
3. Pouos Pórto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moacyr Dalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

<>utubro de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR 00 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 

Jarbas PosiCirinho 

1. Itamar Franco 
2. lázaro Barboza 
3. Adolberto Seno 

Vlce .. Uderea 

Aderbal Jurema 
Alo)'1io Chave' 

Bemardino Viana 
José Lins 

Lomanto Júnior 
Moocyr Dalla 
M~rilo Bodaró 
Saldanha Derzi 

I. Henrique Sontillo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilvan Rocha 

4. Mauro Benevides 

Assistente: leda Ferreira da Racha - 211-3499 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 
Local: SalQ "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presiden1e: Teotônio Vilela 
Yice-Presidente1 Roberto Saturnino 

Supfentes 

1. Arnon de Mello , 1. Helvfdio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. José Lins 3. Benedito Ferreira 
4. Jessé Freire 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

I. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quércia 
3. Morcos Freire 3. Tancredo Neves 
4. ~edroSimon 
Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211-3.495 
Reunil3es: Quartas-feira;, às 10:30 horas 
Local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Joào Calmon 
VIce-Presidente: Jutahy Magalhàes 

Suplentes 

1. Joêio Calmon 1. José Lins 
2. Tarso Dutra 2. AMlon d•Mello 
3. Jutahy Magalh6es 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossion 
5. AderbCII Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelásio Vieira 2. GilvCin Rocha 
3. Franco Montara 

• 

r 

r 
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Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - 211-3.492 
Reuniões: Quintas-feira5, às 10:00 hc.~as 
local: Solo do Anexo B" 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parenta 
2. JoCio Lúcio 
3. lomanto Júnior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 

8. Jorge Kafume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canaltt 

1. Cunha Lima 

2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Alberto Lovina5 

S. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. T&Otônlo-Vilela 

Suplenhn 

1 . Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 
3. Jessé Freire 

4. Jos6 Sarney 
.5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1, Paulo Brouard 

2. Marcos Freire 
3. Lâzaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos t;uilhermo Fonsoca - 211-3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "dóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídia 'Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. lenoir'Vargas 1. Jutahy Magalh6es 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jessé Freire 3. Eunice Michiles 

4. Moacyr Dalla -4. Benedito Canelas 
5. Luiz FernOOdo Freire 
6. Aloysio Chaves 

.1. Franco Montara 1. Nelson CarneirO 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: leila leivas Forro Costa - 211-3-497 
Reuniõesr Quinfa5-feiras, às 11100 horas 
local: Sala '~Clóvis Bevilácqua" - ~nexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Covalcants 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Amon de Mello 

1, Dirceu Cardoso 1. Gilvan Racho 
2. Itamar Franco 2. Robsrto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (St-çào IIJ 

Assistente: Carlos da fonseca Braga- 211-3-496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS (CM) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prssidente: lamento JUnior 
Vice-Presidente: Orestes Quórc:ia 

Titulares 

l . Lomonto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. Lenoir Vargas 
S. Moocyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

lO. Sald0nha Derzi 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Itamar Franco 
4. Evondro Carreira 
5. Lózaro Barbo:z:a 

l . Affonso Camargo 
2. Evelósio Vieira 

Suplentes 

l. Tarso Outra 
2. João LUcia 
3. Aderbal Jurema 
4. Josê Sarney 
5. Murilo Badaró 

1. Agenor Maria 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211·3.496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. Josá Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Itamar Franco 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Fatima Abrahõo de AraUjo - 211-3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "dóvis Bevil6cqua"- Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tono Outro 
19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2'-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Titulares 

l. Tono Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lomanto Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Afrr:r Pinto 
8. len<. ,, Vargas 
9. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 
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1. Paulo Srossard 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar franco 3. leite Chaves 
4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tariáedo Neves 

AssiStente: 'leila leivas Ferro Cos!a- 211-3497 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbo$0" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAODE 

f1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. Lomanto JUnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lôda Ferreira da Rocha - 211-3.499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa'' - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevido5 

Titulares Suplentes 

l. Jorge Kalume 1." Raimundo Parente 
2. Luiz Covalconts 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guicimard 
4. Benedito Ferreira 

1, Mauro Benevides 1. Cunha Lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quórcia 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - 211-3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: -Evandro Carroii'o 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 2. Pedro Pedrouian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silvo 

1. Evandro Carreira 1. Orestes Quórcla 
2. Humberto Lucena 2. Evelóslo Vieira 
3. Ló:z:aro Barbo:z:a 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuni6es: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Al"l:exo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente1 Benedito Ferreira 
Vice·Presidonte: Vicente Vuolo 

Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1. Passos P6rto 
2. Vicento Vuolo 2. tomento Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 

4. Affonso Camargo 

~lÁ RIO _o,~ CONGRESSO ~A('IOI'\AI: {Sl•ç:io H) 

1. Evondro Carreira 1. Leite Chaves 
2. lc:izaro Barboza 2. Agonor Maria 
3. Omstes QuérciCI 

Assistente: Marce[ino dos Santos Cometia - 211·3499 

Reuni6es: Terças·foiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Ruy Barbcso" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 

local: Anexo 11 - Térreo - 211·3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Ac-cauhy - 211·3!510 
Mouro Lopes do Sei - 211-3509 
Oayton Zonlorenci - 211·3508 

.. Outubro de 1980 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUtRITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cruz 
Local: Anexo H - Térreo- 211·3.511 
Assistentes: 
Elizabeth Gil B. Vianna- 211·3.510 
Nadir da Rocha Gomes- 211·3508 
Haroldo P. Femandes- 211-3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

10,30 

11,00 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C. F. 
CLOVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal- 4154 Ramal- 4139 · GUILHERME 

09,30 
CLOVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

C.A.R. Ramal-4139 Ramal-4154 
LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO ng" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal- 4154 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal-4154 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAUlO 

C.C.J. 
Ramal- 4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C.S: 
Ramal-4154 

LEOA 

RUI BARBOSA 
C.A. 

Ramal-4154 
SÉRGIO 

CLÓVIS ~EVILÁCQUA 
11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal- 4139 

C.E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal-4139 

C.R.E. 
Ramal- 4154 LEI LA RUI BARBOSA 

11,00 C.M. CARLOS 
Ramal- 4154 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 

a 

r 


